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CONCURSO PÚBLICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPINA- PE 

EDITAL Nº 02/2024, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024. 

 

ADITIVO 01, DE 26 DE MARÇO DE 2024 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPINA, no Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições 

legais, torna pública o ADITIVO 02/2024 ao EDITAL 02/2024, nos termos aqui consignados: 

1. Em face da prorrogação do período de inscrições, o Anexo IV passar a conter a seguinte 

redação: 

ATIVIDADE DATA 

Período de Inscrições 19/02 a 16/04/2024 

Último dia para geração e pagamento da taxa de 
inscrição 

17/04/2024 

 

2. Ficam mantidas as demais disposições do Edital nº 02/2024, de 19 de fevereiro de 

2024. 

3. Este aditivo entra em vigor na data da sua publicação. 

 

Araripina- PE, 27 de março de 2024. 
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CONCURSO PÚBLICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPINA- PE 

EDITAL Nº 02/2024, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024. 

 

ADITIVO 01, DE 06 DE MARÇO DE 2024. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPINA, no Estado de Pernambuco, torna público ADITIVO 

Nº01 ao EDITAL Nº 02/2024, de 19 de fevereiro de 2024, que rege a realização de Concurso 

Público, destinado ao provimento vagas de nível médio, técnico e superior de escolaridade, do 

Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Araripina, nos termos aqui consignados: 

 

1. Acrescentar ao Anexo I, a oferta de vagas para o cargo de Assistente Social e suas 

atribuições, passando a ter a seguinte narrativa: 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO- ASSISTENTE SOCIAL 

Prestar serviços sociais orientando indivíduos, famílias, comunidade e instituições sobre direitos 

e deveres (normas, códigos e legislação), serviços e recursos sociais e programas de educação; 

planejar, coordenar e avaliar planos, programas e projetos sociais em diferentes áreas de 

atuação profissional (seguridade, educação, trabalho, jurídica, habitação e outras); 

desempenhar tarefas administrativas e articular recursos financeiros disponíveis; assessorar nas 

atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 

2. Acrescentar ao Anexo II- Conteúdo Programático, Conhecimentos específicos, a 

seguinte narrativa: 

“ASSISTENTE SOCIAL: O Serviço Social, as Políticas Sociais e as Políticas Públicas e Setoriais; A 

História do Serviço Social e o Projeto Ético Político; O Serviço Social na Contemporaneidade; A ética 

profissional e a relação com a instituição, o usuário e os profissionais; o serviço social e a 

interdisciplinaridade; Política nacional da Assistência Social. Sistema Único de Assistência Social - 

SUAS. Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS. Norma Operacional Básica de Assistência Social – 

NOB/SUAS. Serviço de convivência e fortalecimento de vínculos – SCFV. SCFV – Reordenamento. 

Projovem Adolescente – Serviço Socioeducativo. Medidas socioeducativas. Serviço de proteção 

social a adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de liberdade assistida (LA) e de 

prestação de serviços à comunidade (PSC). Serviço de medida socioeducativa em meio aberto. Lei 

de Organização da Assistência Social – LOAS. Norma Operacional Básica de Assistência Social – 

NOB/SUAS. Benefícios assistenciais. Serviços e programas. Tópicos do Estatuto da criança e do 

adolescente: Disposições preliminares. Direitos Fundamentais. Do direito à educação, à cultura e ao 

lazer. Do direito à profissionalização e à proteção no trabalho. Da prevenção. Das medidas 

CARGO  TOTAL 
DE 

VAGAS 

VAGAS 
AMPLA 

CONCOR
RÊNCIA 

VAGAS 
PCD 

CADASTRO 
RESERVA 

PRÉ-REQUISITOS 

ASSISTENTE SOCIAL 
R$ 2.249,00 

30h 

02 01 - 01 Curso Superior Completo  
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socioeducativas. Da liberdade assistida. Conselhos de Saúde e a Participação Popular - Controle 

Social.” 

3. Acrescentar para o cargo de músico uma prova prática, sendo inseridos no edital os 

subitens abaixo: 

11.2. Avaliação da prova prática será realizada pela Prefeitura Municipal de Araripina, 

que irá designar uma Banca Examinadora composta por 3(três) membros, sendo eles 

1(um) maestro e 2(dois) músicos do quadro permanente de músicos do município. 

11.3.  A Prova Didática/Prática, com caráter eliminatório para os candidatos às vagas de 

Instrutor Musical, terá duração de 30 (trinta) minutos e será realizada 24 (vinte e quatro) 

horas após o sorteio do tema seguindo a ordem do mesmo. 

11.4. A ordem de realização da Prova Didática ocorrerá através de sorteio, 30 minutos 

antes do início da realização da primeira prova para o qual deverão estar presentes os 

candidatos aptos, lavrados em Ata assinada por, pelo menos, um membro da banca, 

bem como pelos candidatos presentes, sendo eliminados do Concurso os ausentes. 

11.5. As datas, horários e locais da Prova Prática, com caráter eliminatório, serão 

definidos pela Banca Examinadora e constará da execução instrumental de até 15 

minutos e apresentação de uma breve explanação sobre as peças executadas. 

11.6. A ordem de realização da Prova Prática ocorrerá através de sorteio, 30 minutos 

antes do início da realização da primeira prova e/ou atividade para o qual deverão estar 

presentes os candidatos aptos, lavrados em Ata assinada por, pelo menos, um membro 

da banca, bem como pelos candidatos presentes, sendo eliminados do Concurso os 

ausentes. 

11.7. Caberá ao candidato providenciar os recursos didáticos necessários à 

apresentação. 

11.8. A nota da Prova Prática, variará de 0 (zero) a 100 (cem), sendo desclassificado o 

candidato que obtiver nota final inferior a 70 (setenta). 

11.9. Durante a realização da Prova Prática não será permitido a presença de demais 

candidatos concorrentes. 

11.10. O não comparecimento do candidato, por qualquer motivo, para o sorteio da 

atividade da Prova Prática, e sua efetivação, à hora marcada, implicará sua 

desclassificação automática e irrecorrível, no presente concurso. 

11.11. Para a execução da Prova Prática o candidato deverá realizar a execução dos 

tópicos a seguir de acordo com o instrumento para o qual se inscreveu: 

              a) uma peça brasileira/nordestina, de livre escolha;  
b)  Leitura à primeira vista.  

 

4. Retificar no Anexo I, no que se refere ao valor do vencimento para os cargos de músicos: 

4.1. Onde se lê: 

MÚSICO - TROMPETE 

R$ 1.320,00 

30h  



 
 
 
 

_______________________________________________________________ 

3 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.2.  Leia-se: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5. Retificar no Anexo II- Conteúdo Programático: 

5.1. Onde se lê: 

            “AUDITOR FISCAL FAZENDA MUNICIPAL 

Economia e Finanças Públicas: Economia da Tributação: a necessidade econômica da 

tributação, formas de tributação: impostos, taxas e contribuições de melhoria. 

Classificação dos impostos: impostos indiretos: impostos Ad Valorem e impostos 

específicos, impostos sobre valor adicionado, impostos únicos (excise tax). Impostos 

sobre valor adicionado X impostos sobre vendas, impostos regressivos, proporcionais e 

progressivos. Impostos cumulativos X impostos não cumulativos. Tributos e outras 

MÚSICO - SAX TENOR 

R$ 1.320,00 

30h  

MÚSICO - SAX ALTO 

R$ 1.320,00 

30h  

MÚSICO - CLARINETE 

R$ 1.320,00 

30h  

MÚSICO - BOMBARDINO 

R$ 1.320,00 

30h  

MÚSICO - PERCUSSÃO 

R$ 1.320,00 

30h  

MÚSICO - TROMPETE 

R$ 1.412,00 

30h  

MÚSICO - SAX TENOR 

R$ 1.412,00 

30h  

MÚSICO - SAX ALTO 

R$ 1.412,00 

30h  

MÚSICO - CLARINETE 

R$ 1.412,00 

30h  

MÚSICO - BOMBARDINO 

R$ 1.412,00 

30h  

MÚSICO - PERCUSSÃO 

R$ 1.412,00 

30h  
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receitas municipais. Impostos privativos – imposto predial urbano (IPTU): zona urbana 

– incidência, alíquotas, base de cálculo e contribuintes, imposto sobre transmissão 

"inter vivos" de imóveis e de direitos reais (ITBI), imposto sobre serviço de qualquer 

natureza (ISS) – incidência, base de cálculo e contribuinte. Impostos partilhados – 

imposto de renda, imposto territorial rural (ITR), imposto sobre a propriedade de 

veículos automotores (IPVA), imposto sobre operações relativas à circulação de 

mercadorias e sobre prestações de serviço de transporte interestadual e intermunicipal 

e de comunicação (ICMS), imposto sobre produtos industrializados (IPI), fundo de 

participação dos municípios (FPM) e outros fundos. Código Tributário do Município de 

São Bernardo do Campo. Direito Civil: Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro 

(LINDB). Pessoa natural. 

 

5.2 Leia-se: 

“AUDITOR FISCAL FAZENDA MUNICIPAL 

Economia e Finanças Públicas: Economia da Tributação: a necessidade econômica da 

tributação, formas de tributação: impostos, taxas e contribuições de melhoria. 

Classificação dos impostos: impostos indiretos: impostos Ad Valorem e impostos 

específicos, impostos sobre valor adicionado, impostos únicos (excise tax). Impostos 

sobre valor adicionado X impostos sobre vendas, impostos regressivos, proporcionais e 

progressivos. Impostos cumulativos X impostos não cumulativos. Tributos e outras 

receitas municipais. Impostos privativos – imposto predial urbano (IPTU): zona urbana 

– incidência, alíquotas, base de cálculo e contribuintes, imposto sobre transmissão 

"inter vivos" de imóveis e de direitos reais (ITBI), imposto sobre serviço de qualquer 

natureza (ISS) – incidência, base de cálculo e contribuinte. Impostos partilhados – 

imposto de renda, imposto territorial rural (ITR), imposto sobre a propriedade de 

veículos automotores (IPVA), imposto sobre operações relativas à circulação de 

mercadorias e sobre prestações de serviço de transporte interestadual e intermunicipal 

e de comunicação (ICMS), imposto sobre produtos industrializados (IPI), fundo de 

participação dos municípios (FPM) e outros fundos. Código Tributário do Município de 

Araripina. Direito Civil: Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (LINDB). Pessoa 

natural.   

 

6. Seguem inalteradas as demais disposições contidas no Edital nº 02/2024, 19 DE 

FEVEREIRO DE 2024. 

7. Este aditivo entra em vigor na data de sua publicação. 
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CONCURSO PÚBLICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPINA- PE 

EDITAL Nº 02/2024, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPINA, no Estado de Pernambuco, no uso de suas 

atribuições legais e tendo em vista o disposto na Leis Nº 2.549/09, Nº 3.095/2023 e Nº 

3.099/23, torna pública a realização de Concurso Público, destinado ao provimento de 301 

vagas de nível médio, técnico e superior de escolaridade, do Quadro de Pessoal da Prefeitura 

Municipal de Araripina mediante as condições estabelecidas neste edital. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1. A execução do Concurso Público será da responsabilidade técnica e operacional do 

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL BRASILEIRO – IDIB, conforme 

contrato celebrado entre as partes, em obediência às normas deste Edital e observância às 

leis vigentes. 

1.2. Compete à Comissão Permanente de Concursos o acompanhamento e a fiscalização do 

processo e da realização do Concurso Público regido por este Edital. 

1.3. O Concurso Público destina-se provimento de vagas atualmente existentes e formação 

de cadastro de reserva. 

1.3.1. O cadastro de reserva somente será aproveitado mediante a abertura de novas vagas, 

atendendo aos interesses de conveniência e oportunidade da Prefeitura Municipal de 

Araripina. 

 1.4. O prazo de validade do presente Concurso Público é de 2 (dois) anos, contados a partir 

da data de publicação da homologação do resultado final no Diário Oficial do Município de 

Araripina, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período, por conveniência 

administrativa. 

1.5. Os candidatos aprovados serão submetidos ao regime estatutário, conforme a respectiva 

denominação, pré-requisitos e vencimento base inicial especificados neste documento, e de 

acordo com a legislação específica vigente na época. 

1.6. O Concurso Público compreenderá a aplicação da seguinte fase: 

 

FASE CARÁTER 

Prova Objetiva  Eliminatória e Classificatória 

Prova Discursiva 
(apenas para cargos de Nível Superior) 

Eliminatória e Classificatória 

Prova de Títulos  
(para os cargos) 

Classificatória 

 

1.6.1. A fase presencial deste Concurso Público será realizada preferencialmente no 

município de Araripina/PE, podendo ser utilizados municípios circunvizinhos, caso haja 

necessidade de alocação do quantitativo de candidatos inscritos ou convocados. 
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 1.7. Fazem parte deste edital os anexos a seguir: 

a) Anexo I -Da taxa, quadro de vagas, vencimentos, carga horária, pré-requisitos e atribuições 

do cargo ; 

b) Anexo II - Dos conteúdos programáticos; 

c) Anexo III- Do formulário para requerimento de isenção de taxa de inscrição; 

d) Anexo IV - Do cronograma previsto. 

 

1.8. Os horários mencionados no presente Edital e nos demais editais a serem publicados 

para o Concurso Público obedecerão ao horário oficial de Brasília/DF. 

 

2. DAS CONDIÇÕES PARA INVESTIDURA NO CARGO 

2.1. Para investidura no cargo escolhido, o candidato deverá ter e comprovar, na data da 

posse, as condições especificadas a seguir: 

a) ter sido classificado no Concurso Público na forma estabelecida neste Edital, em seus 

anexos e eventuais retificações; 

b) ter nacionalidade brasileira; no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo 

estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos 

direitos políticos, nos termos do §1º do art. 12 da Constituição da República Federativa do 

Brasil e na forma do disposto no art. 13 do Decreto n. 70.436, de 18 de abril de 1972; 

c) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos; 

d) estar em pleno gozo dos direitos políticos; 

e) estar quite com as obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, também com as 

obrigações militares; 

f) apresentar, quando da convocação, os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos 

para o exercício do cargo, bem como outros documentos que se fizerem necessários à época 

da admissão; 

g) estar apto física e mentalmente para o exercício do cargo; 

h) cumprir com as determinações deste Edital. 

2.2. Não haverá qualquer restrição ao candidato que, no ato de sua inscrição no certame, não 

possuir os requisitos estabelecidos no subitem 2.1. No entanto, o cargo somente será provido 

pelo candidato aprovado que, até a data-limite, comprovar todas as exigências descritas no 

Edital. 

2.3. Até a data-limite de comprovação, estipulada no ato de convocação, todos os requisitos 

especificados no subitem 2.1 deverão ser comprovados mediante a apresentação de 

documento original. 

2.4. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que 

preenche todos os requisitos exigidos. 

 

3. DA INSCRIÇÃO 

3.1. As inscrições deverão ser efetuadas durante o período de 19 de fevereiro de 2024 ao 

26 de março de 2024, pela internet, através do endereço eletrônico www.idib.org.br. 

3.2. A inscrição do candidato implicará em conhecimento prévio e na aceitação das normas 

estabelecidas neste Edital. 

3.2.1. É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos em conformidade com art. 37, 

XVI, da Constituição Federal, salvo as exceções previstas nesse mesmo dispositivo. 

3.3. A taxa de inscrição será conforme o disposto no Anexo I deste Edital. 
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3.4. Após o horário de encerramento das inscrições, citado no subitem 3.1, a ficha de inscrição 

não estará mais disponível no endereço eletrônico do IDIB. 

3.5. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá: 

a) acessar o endereço eletrônico www.idib.org.br, durante o período de inscrição; 

b) localizar nesse endereço eletrônico o link correlato ao Concurso Público (Concurso Público 

para a Prefeitura Municipal de Araripina); 

c) preencher corretamente a ficha de inscrição, nos moldes previstos neste Edital; 

d) após o integral preenchimento da ficha de inscrição on-line, imprimir o respectivo boleto 

bancário e efetuar o pagamento da taxa de inscrição na rede bancária (agências e 

correspondentes bancários). 

3.5.1. No ato da inscrição, poderá ser solicitado o upload do documento de identificação, 

sendo este uma condicionante para efetivação da inscrição do candidato. 

3.6. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado em até 24 (vinte e quatro) horas 

após a emissão do boleto bancário. 

3.6.1. Caso o candidato perca o prazo do subitem 3.6 acima, terá que reemitir novo boleto de 

pagamento da taxa de inscrição. 

3.6.2. A taxa de inscrição deverá ser paga até o primeiro dia útil após o fim do período das 

inscrições. 

3.6.3. As inscrições efetuadas somente serão deferidas após a comprovação do pagamento 

da taxa de inscrição pelo sistema bancário. 

3.7. O candidato inscrito não deverá enviar cópia de documento de identidade, sendo de sua 

exclusiva responsabilidade a correção e a veracidade dos dados cadastrais informados no 

ato da inscrição, sob as penas da lei. 

3.8. O IDIB não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de 

ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de 

comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência 

de dados que não seja comprovada qualquer gerência ou participação da organizadora. 

3.9. Não será dispensado o pagamento da taxa de inscrição, exceto para os candidatos que 

se enquadrem na possibilidade abaixo especificada: 

a) 1ª POSSIBILIDADE – Decretos Federais nº 6.593/2008 e nº 11.016/2022 (inscrição 

no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico) e Lei 

Estadual Nº 14.016/2010. 

3.10. A comprovação das condições dispostas no subitem 3.10 deste Edital, será realizada 

por meio de envio (upload) da imagem digitalizada dos documentos comprobatórios 

discriminados a seguir: 

I) para comprovação da 1ª POSSIBILIDADE – Decretos Federais nº 6.593/2008 e 

11.016/2022 (inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – 

CadÚnico) e Lei Estadual Nº 14.016/2010, o candidato deve realizar o envio, cumulativo, da 

imagem dos seguintes documentos: 

a)  requerimento da solicitação de isenção da folha resumo do cadastro único retirada no setor 

de cadastro único da assistência social do cadastro único; 

b) comprovante de inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal; 

c) cópia da carteira de trabalho e previdência social das páginas que contêm os dados de 

número e série e qualificação civil, contrato de trabalho (último emprego) e a posterior; 

d)  declaração de que é membro de família de baixa renda (declaração de hipossuficiência), 

devidamente assinada, nos termos do Decreto nº 11.016/2022; e 
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e) cópia da conta de luz (que não ultrapasse 110kw), última conta emitida em seu nome, de 

cônjuge ou em nome de quem ainda seja dependente. Em caso de residir em imóvel locado, 

apresentar contrato de locação; 

f) documento oficial de identidade, nos termos deste Edital, e CPF. 

 

4. DO DEFERIMENTO DA INSCRIÇÃO PRELIMINAR 

4.1. O IDIB, após o término das inscrições, divulgará relação com o nome dos candidatos que 

tiveram suas inscrições deferidas através do endereço eletrônico www.idib.org.br. 

4.2. Do indeferimento do pedido de inscrição, caberá recurso nos termos do item 15 - DOS 

RECURSOS, a contar da data da publicação realizada no endereço eletrônico do IDIB. 

4.2.1. Não serão recebidos os recursos protocolados fora do prazo e em desacordo com 

preceitos do item 15 - DOS RECURSOS deste Edital. 

4.2.2. Não será aceita a interposição de recursos, ainda que dentro do prazo, via Correios, e-

mail ou qualquer outro meio de comunicação que não o estabelecido neste Edital. 

4.3. A devolução do pagamento da taxa de inscrição somente ocorrerá ao candidato, no caso 

de não realização do certame por parte da Prefeitura Municipal de Araripina. 

4.4. Considera-se indeferida a inscrição preliminar do candidato que: 

a) não pagar a taxa de inscrição; e, 

b) prestar informações inverídicas quando do preenchimento da ficha de inscrição,  

constatadas a qualquer tempo. 

 

5. DA INSCRIÇÃO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

5.1. Aos candidatos com deficiência serão reservados 5% (cinco) das vagas ofertadas, desde 

que a deficiência seja compatível com o cargo, na forma do art. 37, inciso VIII, da Constituição 

da República Federativa do Brasil; da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989 e atendendo 

assim, o artigo 91, VI, alínea “a”, da Constituição do Estado de Pernambuco. 

5.2. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.1 deste Edital resulte em número 

fracionado, este será elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não 

ultrapasse 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas para o cargo. 

5.3. O percentual de reserva de previsto no subitem 5.1 deste edital também será observado 

na formação do cadastro de reserva. 

5.4. Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos com deficiência nos 

cargos com número de vagas igual ou superior a 5 (cinco). 

5.6. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas na  

legislação própria, participarão do Processo Seletivo em igualdade de condições com os 

demais candidatos, no que se refere às provas aplicadas, ao conteúdo das mesmas, à 

avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota 

mínima exigida para todos os demais candidatos. 

5.7. Para concorrer às vagas destinadas aos candidatos com deficiência, o candidato deverá, 

no ato de inscrição, declarar-se pessoa com deficiência e enviar laudo médico original, 

emitido nos últimos 12 (doze) meses, atestando o nome da doença, a espécie e o grau ou o 

nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente no Código 

Internacional de Doenças (CID), bem como a provável causa da deficiência, juntamente com 

o formulário contido no Anexo III deste Edital. 
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5.8. O candidato que queira concorrer às vagas destinadas às pessoas com deficiência 

deverá enviar a documentação especificada neste Edital no prazo previsto via Área do 

Candidato, acessível pelo endereço eletrônico www.idib.org.br. 

5.9. O laudo médico original terá validade somente para este Processo Seletivo. 

5.10. O candidato com deficiência poderá requerer, na forma do subitem 8.8 deste Edital e 

no ato de inscrição, tratamento diferenciado para os dias de aplicação das provas, indicando 

as condições de que necessita para a sua realização, conforme previsto nos artigos 4º, §§ 1º 

e 2º, e 7º do Decreto nº 9.508/ 2018, de acordo com o disposto no item 8 deste Edital. 

5.11. O candidato que, no ato de inscrição, declarar-se pessoa com deficiência, se aprovado 

e classificado no Processo Seletivo, terá seu nome publicado em lista à parte e, caso obtenha 

classificação necessária, figurará também na lista de classificação geral. 

 

6. DA PERÍCIA MÉDICA PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

6.1. O candidato que se declarar deficiente, caso aprovado e classificado no Concurso, será 

convocado para submeter-se à perícia médica promovida pela Junta Médica Oficial a ser 

designada pela Prefeitura Municipal de Araripina, que verificará sua qualificação como pessoa 

com deficiência, o grau da deficiência e a capacidade para o exercício do respectivo cargo e 

que terá decisão determinativa sobre a qualificação, nos termos do Decreto n° 3.298, de 20 

de dezembro de 1999, publicado no Diário Oficial da União, de 21 de dezembro de 1999 e 

alterado pelo Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, publicado no Diário Oficial da 

União, de 3 de dezembro de 2004. 

6.2. O candidato mencionado no subitem 6.1 deste edital deverá comparecer à Junta Médica 

Oficial munido de laudo médico original ou de cópia autenticada do laudo que ateste a espécie 

e o grau ou o nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente do CID, 

conforme especificado no Decreto n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, publicado no Diário 

Oficial da União, de 21 de dezembro de 1999 e alterado pelo Decreto n° 5.296, de 2 de 

dezembro de 2004, publicado no Diário Oficial da União, de 3 de dezembro de 2004, bem 

como à provável causa da deficiência, quando da convocação para este procedimento. 

6.3. A inobservância do disposto nos itens 5 e 6 deste Edital ou o não comparecimento ou a 

reprovação na Junta Médica Oficial acarretará na perda do direito às vagas reservadas aos 

candidatos com deficiência. 

6.4. A conclusão da Junta Médica Oficial referida no subitem 6.1 deste edital, acerca da 

incapacidade do candidato para o adequado exercício do cargo, fará com que ele seja 

eliminado do Concurso. 

6.5. Quando a Junta Médica Oficial concluir pela inaptidão do candidato, havendo recurso, 

constituir-se-á junta médica pericial para nova inspeção. 

6.5.1. A junta médica pericial deverá apresentar o laudo conclusivo no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da data de realização da nova inspeção. 

6.5.2. Após a conclusão da nova inspeção, em caso de inaptidão, não caberá qualquer 

recurso da decisão proferida pela Junta Médica Oficial referenciada no subitem 6.1 deste 

Edital. 

6.6. O candidato que for qualificado pela Junta Médica Oficial como pessoa com deficiência, 

mas a sua deficiência for considerada, também pela Junta Médica Oficial, incompatível para 

o exercício das atribuições dos cargos, será considerado inapto e, consequentemente, 

eliminado do Concurso, para todos os efeitos. 
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6.7. As vagas definidas no subitem 6.1 deste Edital que não forem providas por falta de 

candidatos com deficiência aprovados, ou por reprovação neste certame ou na perícia 

médica, serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de 

classificação por cargo. 

6.8. A convocação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de 

proporcionalidade, que consideram a relação entre o número total de vagas e o número de 

vagas reservadas a candidatos com deficiência. 

6.9. O nome do candidato que, no ato da solicitação de inscrição, se declarar com deficiência, 

se não for eliminado do Concurso, será publicado em lista à parte e figurará também na lista 

de classificação geral. 

6.10. A inobservância do disposto no item 6 deste Edital acarretará a perda do direito ao pleito 

das vagas reservadas. 

6.11. Demais informações a respeito da perícia médica constará de edital de convocação 

específico a ser publicado pela Prefeitura Municipal de Araripina. 

 

 

7. DO COMPROVANTE DE CONFIRMAÇÃO DE INSCRIÇÃO 

7.1. O candidato poderá acessar o endereço eletrônico www.idib.org.br para imprimir a 

confirmação de sua inscrição. 

7.1.1. Em caso de qualquer incoerência ou mesmo ausência de seu nome na lista preliminar 

de inscritos, caberá recurso nos termos do item 15 – DOS RECURSOS. 

7.2. O comprovante de confirmação de inscrição, impresso via Internet, deverá ser mantido 

em poder do candidato e apresentado nos locais de realização das provas, juntamente com 

documento original de identificação oficial com foto, conforme item 8.3.1.  

7.3. É responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção do comprovante de confirmação 

de inscrição. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE AS INSCRIÇÕES E DO TRATAMENTO 

DIFERENCIADO 

8.1. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer este Edital e certificar-se de 

que preenche todos os requisitos exigidos e concordar com o termo de aceite deste Edital, o 

qual configura aceitação de todas as normas e condições estipuladas. 

8.2. É vedada a inscrição condicional, fora do prazo de inscrições, via postal e (ou) via correio 

eletrônico, ou por qualquer outro meio que não o estabelecido neste Edital. 

8.3. Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) 

do candidato. 

8.3.1. Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos 

Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos 

Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício 

profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras 

funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade; carteiras 

de trabalho; carteiras de identidade do trabalhador; carteiras nacionais de habilitação 

(somente o modelo com foto), documentos digitais com foto (e-Título, CNH digital, e RG 

digital) apresentados obrigatoriamente nos respectivos aplicativos oficiais. 

8.3.2. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, 

documento de identidade original por motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser apresentado 
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documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedido há, no máximo, 30 

(trinta) dias; 

8.3.3. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos 

eleitorais, carteiras de motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras 

funcionais sem valor de identidade nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou 

danificados, que definitivamente não identifiquem o portador do documento; ou documentos 

digitais não citados neste Edital e/ou apresentados fora de seus aplicativos oficiais;  

8.3.4. Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, bem como 

protocolo de documento; 

8.3.5. O candidato que estiver portando documento com prazo de validade expirado poderá 

realizar a prova, sendo, contudo, submetido à identificação especial; 

8.3.6. Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de 

identidade original ou boletim de ocorrência, na forma definida neste Edital, não fará as provas 

e será automaticamente excluído do Concurso Público; 

8.3.7. O documento deverá estar em perfeitas condições, de forma a permitir com clareza a 

identificação do candidato e sua assinatura; 

8.4. O candidato que não possuir CPF deverá solicitá-lo em tempo hábil, de forma que consiga 

obter o respectivo número antes do término do período de inscrição. 

8.5. As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade 

do candidato. 

8.6. Não será permitido pagamento de inscrição mediante depósito ou transferência bancária. 

8.7. É vedada a transferência para terceiros do valor pago da taxa de inscrição. 

8.8. Os candidatos que necessitarem de qualquer tipo de tratamento diferenciado, sejam 

pessoas com deficiência ou não, para a realização das provas, deverão solicitá-lo no ato de 

inscrição, indicando a necessidade específica na seção referente a Atendimento Especial, e 

comprovar referida necessidade por meio de envio de documentação comprobatória no 

período previsto. 

8.8.1. Para solicitar tratamento diferenciado, o candidato deverá enviar imagem digitalizada 

da documentação que justifique a condição especial solicitada, por meio de sua Área do 

Candidato, acessível pelo endereço eletrônico www.idib.org.br, no período previsto. 

8.8.2. O envio da documentação prevista no subitem 8.8.1 deste Edital (original ou cópia 

autenticada em cartório) é de responsabilidade exclusiva do candidato. O IDIB não se 

responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada dessa documentação ao 

seu destino. 

8.8.3. As imagens da documentação comprobatória do pedido de tratamento diferenciado 

(original ou cópia autenticada em cartório) valerão somente para este Concurso. 

8.9. A candidata que tiver necessidade de amamentar seu(s) filho(s) de até 6 (seis) meses 

durante a realização das provas objetivas ou etapas avaliativas do Concurso, amparada pela 

Lei Federal nº 13.872/2019, deverá levar um acompanhante, que ficará em sala reservada 

para essa finalidade, e será o responsável pela guarda da criança durante todo o tempo 

necessário. A candidata sem acompanhante não fará as provas. 

8.9.1. Terá o direito previsto no subitem 8.9 deste Edital a mãe cujo filho tiver até 6 (seis)  

meses de idade no dia da realização das provas objetivas ou etapas avaliativas do Concurso. 

8.9.2. A prova da idade será feita mediante o envio da imagem da respectiva certidão de 

nascimento, de acordo com o disposto no subitem 8.8.1 deste Edital. 
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8.9.2.1. Caso a criança ainda não tenha nascido, a imagem da certidão de nascimento poderá 

ser substituída por imagem do documento emitido pelo médico obstetra, com o respectivo 

CRM, que ateste a data provável do nascimento. 

8.9.3 A mãe terá o direito de proceder a amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, 

por até 30 (trinta) minutos, por filho. 

8.9.3.1. Durante o período de amamentação, ficarão somente a candidata lactante, a criança 

e uma fiscal, sendo vedada a permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que 

tenham grau de parentesco ou de amizade com a candidata. 

8.9.4. O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da prova 

objetiva ou etapa avaliativa, em igual período. 

8.9.4.1. Caso a candidata utilize mais de uma hora para amamentar, será concedida, no 

máximo, 1 (uma) hora de compensação. 

8.10. Portadores de doença infectocontagiosa que não a tiverem comunicado ao IDIB no 

prazo previsto, por inexistir a doença no período de inscrição, 

deverão fazê-lo via correio eletronicoatendimento.concurso@idib.org.br tão logo a condição 

seja diagnosticada. Os candidatos nesta situação, quando da realização das provas, deverão 

se identificar ao fiscal no portão de entrada, munidos de laudo médico, tendo direito a 

atendimento especial. 

8.11. Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais 

durante as provas, aqueles que, por razões de saúde, porventura façam uso de marca-passo, 

pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos deverão comunicar essa condição ao IDIB 

no ato de inscrição, de acordo com o disposto no subitem 8.8.1 deste Edital. 

8.11.1. Em nome da segurança do processo, a regra do subitem 8.11 acima também se aplica 

a candidatos com deficiências auditivas que utilizem aparelho auricular, bem como outros 

aparelhos diversos por motivos de saúde, tais como: medidor de glicemia, sondas, etc. 

8.11.2. No caso de descumprimento deste procedimento ou se for verificada má-fé no uso 

dos referidos aparelhos, os candidatos poderão ser eliminados do certame. 

8.12. O(A) candidato(a) transexual ou travesti que desejar ser tratado(a) pelo nome social, 

nos termos do Decreto Federal nº 8.727, de 28 de abril de 2016, durante a realização das 

fases deste Concurso, deverá, no ato de sua inscrição, informar o nome e o sobrenome pelos 

quais deseja ser tratado(a). 

8.12.1. O(A) candidato(a) que optar pela utilização do nome social no Concurso, deverá 

enviar, ainda, a imagem legível do registro civil ou documento de identidade em que conste 

o prenome (“nome social”), na forma do subitem 8.8.1 deste Edital e no prazo previsto.  

8.12.2. As publicações referentes aos(às) candidatos(as) transexuais e travestis serão 

realizadas de acordo com o nome e o gênero constantes no registro civil. 

8.13. O candidato que não solicitar tratamento diferenciado na forma determinada neste   

Edital, de acordo com a sua condição, não a terá atendida sob qualquer alegação, exceto 

nos casos previstos no subitem 8.10 acima. 

8.14. Os resultados preliminar e definitivo dos candidatos que tiveram o seu atendimento 

especial deferido serão divulgados no endereço eletronico www.idib.org.br. 

8.14.1. O candidato disporá de 2 (dois) dias úteis, a contar da data de divulgação da relação 

preliminar citada no subitem 8.14 acima, para apresentar recurso contra o indeferimento por 

meio de sua Área para Candidato, restringindo-se apenas a assuntos relacionados ao 

atendimento especial, conforme instruções contidas nessa mesma publicação. Após esse 

período, não serão aceitos pedidos de revisão. 
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8.15. Os candidatos que não fizerem a solicitação de tratamento diferenciado até o término 

das inscrições, seja qual for o motivo alegado, não terão a condição atendida. 

8.16. A solicitação de tratamento diferenciado será atendida obedecendo a critérios de 

viabilidade e de razoabilidade, e prévia comunicação nos prazos ora estipulados. 

 

9. DAS FASES DO CONCURSO PÚBLICO  

9.1. Será aplicado exame de habilidades e conhecimentos, mediante aplicação de prova 

objetiva, abrangendo os conteúdos programáticos constantes do Anexo II deste Edital, 

conforme o quadro a seguir: 

 

Área de Conhecimento Disciplina Nº de 

Questões 

Peso Total de 

Pontos 

Perfil para Aprovação 

Conhecimentos Comuns 
Língua Portuguesa 20 

1,0 

 

20,0 50% (cinquenta por cento) 

do total de pontos, não 

podendo obter nota igual a 

0,00 (zero) em qualquer 

uma das disciplinas. 

Raciocínio Lógico 10 10,0 

Conhecimentos Específicos 
Conhecimentos 

específicos ao cargo 20 2,0 40,0 

Total - Prova Objetiva  50 - 70,0 - 

 

9.2. Os locais e os horários de realização das provas objetivas serão divulgados no endereço 

eletrônico www.idib.org.br,  

9.3. Será de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de 

realização das provas e o comparecimento no horário determinado. 

9.4. A duração da prova ocorrerá de acordo com quadro abaixo: 

 

NÍVEL DATA/HORÁRIO 

NÍVEL MÉDIO E TÉCNICO 07/07/2024 
08h00min as 12h00min 

(horário oficial de Brasília) 

NÍVEL SUPERIOR 07/07/2024 
14h00min as 19h00min 

(horário oficial de Brasília) 

 

9.5. As provas objetivas constarão de 50 (cinquenta) questões, com pesos 1,0 e 2,0 conforme 

subitem 9.1 deste edital. 

9.6. Considerar-se-á classificado o candidato que, cumulativamente, pontuar, no mínimo, 50 

(cinquenta) pontos na prova objetiva e não obtiver nota 0,00 em qualquer uma das disciplinas. 

9.7. As questões das provas objetivas serão do tipo múltipla escolha, com quatro alternativas 

(A à D) e uma única alternativa com a resposta correta. 

9.8. O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para a folha de 

respostas, que será o único documento válido para a correção das provas. O preenchimento 

da folha de respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em 
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conformidade com as instruções específicas contidas neste edital e na própria folha de 

respostas. Em hipótese alguma haverá substituição da folha por erro do candidato. 

9.9. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais 

de uma resposta (mesmo que uma delas esteja correta), emenda ou rasura, ainda que legível. 

Não deverá ser feita nenhuma marca fora dos campos reservados às respostas, pois qualquer 

marca poderá ser lida pela leitura óptica, prejudicando o desempenho do candidato. 

9.10. O candidato deverá, ainda, obrigatoriamente, ao término da prova, devolver ao fiscal a 

folha de respostas, devidamente identificada quanto ao seu tipo de caderno de prova 

(marcação em local específico, conforme orientação contida na própria folha de respostas) e 

assinada no local indicado. 

9.11. A instituição organizadora poderá aplicar mecanismos de segurança utilizando a foto 

do candidato. Na hipótese do uso da foto, o mesmo deverá confirmar se a foto é sua ou não, 

assinalando o quadro correspondente à tal informação no cartão resposta que será 

apresentado. A não marcação, poderá ocasionar a eliminação do candidato. 

9.12. É de exclusiva responsabilidade do candidato a veracidade da foto. 

9.13. Em caso de divergência da foto do candidato, poderá ser utilizado outros mecanismos 

de segurança como assinatura, frase de segurança, entre outros, que estarão apostos no 

cartão resposta. Sendo relatado em ata a inconformidade da foto e do cartão do candidato.  

9.14. O IDIB poderá utilizar a foto do candidato para a lista de sala e cartão resposta como 

medida extra de segurança. 

9.15. O preenchimento da folha de respostas inclui a obrigatoriedade, por parte do candidato, 

de identificar o seu tipo de caderno de prova, em local específico para tanto. 

9.16. A não identificação, pelo candidato, do seu tipo de caderno de prova na folha de 

respostas acarretará em nota final igual a 0,00 (zero). 

9.17. Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos de marcações 

feitas incorretamente na folha de respostas. 

9.18. Serão consideradas marcações incorretas as que estiverem em desacordo com este 

edital e com a folha de respostas, tais como: dupla marcação, marcação rasurada ou 

emendada e campo de marcação não preenchido integralmente. 

9.19. A não devolução pelo candidato da folha de respostas ao fiscal, devidamente 

identificada quanto ao tipo de caderno de prova e assinada, conforme subitem 9.10 deste 

edital, acarretará em eliminação sumária do candidato neste concurso. 

9.20. Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas por outras 

pessoas, salvo em caso de candidato que tenha solicitado atendimento especial para esse 

fim. Nesse caso, se necessário, o candidato será acompanhado por um fiscal do IDIB 

devidamente treinado e autorizado para tanto. 

9.21. O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, ou, de qualquer modo, 

danificar a sua folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da 

impossibilidade de realização da leitura óptica. 

 

10. PROVA DISCURSIVA 

10.1 A prova de redação, de caráter eliminatório e classificatório para todos os candidatos de 

cargos de nível superior, será aplicada no mesmo dia e horário da prova objetiva, dentro do 

horário previsto neste edital.  

10.2. A prova de redação será elaborada com base em um tema da atualidade, que constará 

de 1 (uma) questão, e consistirá na elaboração de texto dissertativo – argumentativo com, no 
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mínimo, 15 (quinze linhas), e no máximo, 25 (vinte e cinco) linhas, ambos sem contar o título, 

com base em tema formulado pela Banca Examinadora.  

10.3. Somente será corrigida a prova de redação do candidato aprovado na prova objetiva e 

classificado em até 10 (dez) vezes o número de vagas imediatas previsto neste edital, para 

cada modalidade (ampla concorrência e PcD), obedecidos os critérios de desempate 

aplicáveis, dispostos neste edital.  

10.4. Em caso de inexistência de vagas imediatas para as categorias de PcD, serão 

convocados os 15 (quinze) primeiros classificados na referida categoria, obedecidos os 

critérios expostos no item anterior.  

10.4.1 Em caso de inexistência de vagas imediatas para a Ampla Concorrência, serão 

convocados os 20 (vinte) primeiros classificados na referida categoria, obedecidos os critérios 

de desempate aplicáveis, dispostos neste edital.  

10.5. Na hipótese de desclassificação de candidatos durante a correção da prova de redação, 

poderá, a critério exclusivo do IDIB, ser realizada a correção dos candidatos subsequentes 

ao quantitativo previsto. 

10.6. A prova de redação será avaliada com base nos critérios a seguir:  

 

Critérios de Correção Desconto Pontuação 

Máxima 

Pontuação Total 

Módulo 

  

  

  

 

 

Formal 

Domínio da norma culta da 

língua 

- 0,25 por erro 2,5 
  

  

15,0 

Pontuação, acentuação e 

ortografia 

- 0,25 por erro 2,5 

Concordância verbal e nominal - 0,25 por erro 2,5 

Regência verbal e Nominal - 0,25 por erro 2,5 

Colocação pronominal - 0,25 por erro 2,5 

Estrutura sintática de orações e 

períodos, elementos coesivos 

- 0,25 por erro 2,5 

 

Critérios de Correção Pontuação 

Máxima 

Pontuação Total 

Módulo 

  

 

 

 

 

Respeito à estrutura da tipologia textual solicitada 1,5  

 

 

 

 

Sequência lógica e de organização do 

pensamento (introdução, desenvolvimento e 

conclusão) 

1,5 
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Textual Uso adequado de conectivos e elementos 

anafóricos 

1,5 7,5 

Observância da estrutura sintático semântica dos 

períodos 

1,5 

Coerência e Coesão 1,5 

 

Critérios de Correção Pontuação 

Máxima 

Pontuação Total 

Módulo 

  

 

 

 

 

 

Técnico 

Compreensão da proposta 1,5  

 

 

 

 

 

7,5 

Habilidade argumentativa (atualização, 

originalidade e relevância das informações) 

1,5 

Progressão temática 1,5 

Conhecimento do tema (cobertura dos tópicos 

apresentados: domínio e inter-relação entre os 

conceitos centrais do tema proposto) 

1,5 

Capacidade de análise e senso crítico em relação 

ao tema proposto 

1,5 

 

10.7 A Prova de Redação será avaliada na escala de 0 (zero) a 30 (trinta) pontos, 

considerando-se classificado nesta fase o candidato que, tenha acertado, no mínimo, 50% 

(cinquenta por cento) na totalidade da pontuação da prova de redação.  

10.8. O candidato que não for classificado na Prova de Redação, nos termos deste edital, 

estará automaticamente ELIMINADO do Concurso Público.  

10.9. A folha de respostas definitiva conterá um cartão numerado e destacável (filipeta). Este 

cartão numerado será destacado pelo fiscal e entregue ao candidato.  

10.10. A folha de resposta da prova de redação não poderá ser assinada, rubricada e/ou 

conter qualquer palavra, marca e/ou símbolo que identifique o candidato, em qualquer parte 

da folha, em outro local que não seja o indicado, sob pena de ser anulada. Assim, a detecção 

de qualquer marca ou símbolo identificadora dentro ou fora do espaço destinado à transcrição 

do texto definitivo acarretará nota ZERO na prova de redação.  

10.11. A prova de redação deverá ser redigida de forma clara e sem rasuras pelo próprio 

candidato, à mão, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta de material 

transparente, não sendo permitida a interferência e/ou participação de outras pessoas, salvo 

em caso de candidato que tenha solicitado atendimento diferenciado para a realização das 

provas. Nesse caso, se houver necessidade, o candidato será acompanhado por um 

colaborador do IDIB devidamente treinado, para o qual deverá ditar o texto, especificando 

oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos de pontuação. Não será permitido o uso 

de qualquer outro tipo de caneta, nem de apontador, lápis, lapiseira, borracha, “caneta 
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borracha” e afins, sendo eliminado do concurso o candidato que não obedecer ao descrito 

neste subitem.  

10.12. A prova de redação deverá ser respondida em, no mínimo, quinze linhas (sem contar 

o título) e, no máximo, vinte e cinco linhas (sem contar o título). Não será permitido exceder 

o limite de linhas contidas no formulário de resposta e/ou escrever fora do local indicado para 

resposta, caso isso ocorra, serão desconsideradas as linhas extras.  

10.12.1. O título é um elemento opcional na produção da sua redação, portanto não será 

considerado como linha escrita, sendo assim, não será avaliado em nenhum aspecto 

relacionado às competências da matriz de referência.  

10.13. A nota do critério que avalia o tema só será atribuída a partir do que estiver escrito no 

corpo do texto. Portanto, qualquer elemento relacionado ao tema que esteja presente apenas 

no título não será considerado.  

10.14. O preenchimento da folha de resposta definitiva da prova de redação, que será o único 

documento válido para a correção da prova, será de inteira responsabilidade do candidato, 

que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas na capa do 

caderno e neste edital. Em hipótese alguma haverá substituição do caderno de prova por erro 

do candidato. A folha para rascunho é de preenchimento facultativo e não será avaliada.  

10.15. A folha de resposta não será substituída por erro de preenchimento do candidato.  

10.16. Ao terminar a prova, o candidato deverá entregar a folha de resposta definitiva da 

prova de redação ao fiscal de sala, juntamente com o cartão de resposta da prova objetiva.  

10.17. A não devolução, pelo candidato, da folha de resposta definitiva, ao fiscal acarretará 

eliminação sumária do candidato no concurso.  

10.18. O candidato não poderá efetuar consulta a quaisquer fontes ou meios de consulta para 

auxílio na elaboração da prova de redação.  

10.19. Será atribuída nota ZERO à redação que:  

a) não observar as orientações presentes no caderno de questões;  

b) com quantidade de linhas inferior ao mínimo solicitado;  

c) contiver assinatura, rubrica e/ou qualquer palavra e/ou marca que identifique o candidato; 

d) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números 

e palavras soltas ou em versos);  

e) estiver em branco;  

f) fugir, integralmente, à tipologia textual de texto solicitada e/ou ao tema proposto;  

g) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; 

h) for escrita a lápis, em parte ou em sua totalidade;  

i) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível;  

j) apresentar texto escrito com expressões injuriantes, discriminatórias e/ou abusivas.  

10.20. O padrão de resposta (chave de correção) será disponibilizado no site 

www.idecan.org.br.  

10.21. A folha de resposta da prova de redação poderá ser visualizada no site 

www.idib.org.br, após a publicação do resultado preliminar da fase, e estará disponível até 

quinze dias após a sua divulgação. Após esse prazo determinado, não serão aceitos pedidos 

de disponibilização da imagem da folha de resposta definitiva. 

10.22. Os candidatos poderão interpor recurso contra o padrão de resposta (chave de 

correção), nas datas previstas.  

10.23. As notas serão divulgadas no site www.idib.org.br e os candidatos poderão pedir 

revisão do resultado preliminar da prova de redação, nas datas definidas prevista neste edital.  

http://www.idib.org.br/
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11. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVA E DISCURSIVA  

11.1.  As provas objetivas e discursiva serão realizadas na data prevista neste edital. 

           11.1.2. Os locais de aplicação das provas, para os quais deverão se dirigir os candidatos, 

serão divulgados dias antes da data da prova, por meio de consulta disponibilizada no 

endereço eletrônico www.idib.org.br  

11.1.3. O candidato que, eventualmente, necessitar apresentar qualquer observação 

relevante, poderá fazê-la no termo de ocorrência existente na sala de provas em posse dos 

fiscais de sala. 

11.1.4. O caderno de prova contém informações pertinentes ao Concurso, devendo o 

candidato ler atentamente as instruções contidas na capa do caderno de prova. 

11.1.5.  Ao terminar a conferência do caderno de prova, caso ele esteja incompleto ou tenha 

defeito, o candidato deverá solicitar ao fiscal de sala que o substitua, não cabendo 

reclamações posteriores neste sentido. O candidato deverá verificar, ainda, se o cargo em 

que se inscreveu encontra-se devidamente identificado no caderno de prova. 

11.1.6.  No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da 

equipe de aplicação das provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes 

aos seus conteúdos e/ou aos critérios de avaliação, sendo que é dever do candidato estar 

ciente das normas contidas neste Edital. 

11.1.7.  Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, 

em razão de falha de impressão ou de equívoco na distribuição de prova/material, o IDIB tem 

a prerrogativa para entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado 

eletronicamente, o que será registrado em atas de sala e de coordenação. 

11.1.8.  O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com 

antecedência mínima de 60 (sessenta) minutos do horário fixado para o seu início, munido 

de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta 

grossa, do Cartão de Confirmação de Inscrição (CCI), de documento de identidade original 

com foto, nos termos deste edital. 

11.1.9.  Poderá ocorrer inclusão de candidato que apresente documento que demonstre a 

regularidade de sua inscrição. A inclusão terá caráter condicional e será, posteriormente, 

averiguada pelo IDIB a fim de se confirmar a sua pertinência. Constatada a improcedência da 

inscrição, esta será automaticamente cancelada, sendo considerados nulos todos os atos 

dela decorrentes, ainda que o candidato obtenha aprovação nas provas. 

11.1.10.   No horário fixado para o início das provas, conforme estabelecido neste Edital, os 

portões da unidade serão fechados pelo Coordenador da Unidade, em estrita observância do 

horário oficial local, não sendo admitidos quaisquer candidatos retardatários. O procedimento 

de fechamento dos portões será registrado em ata, sendo colhida a assinatura do porteiro e 

do próprio Coordenador da unidade, assim como de dois candidatos, testemunhas do fato. 

11.1.1. Antes do horário de início das provas, o responsável na unidade pela aplicação 

requisitará a presença de dois candidatos que, juntamente com dois integrantes da equipe de 

aplicação das provas, presenciarão a abertura da embalagem de segurança onde estarão 

acondicionados os instrumentos de avaliação (envelopes de segurança lacrados com os 

cadernos de prova, folhas de respostas, entre outros instrumentos). Será lavrada ata desse 

fato, que será assinada pelos presentes, testemunhando que o material se encontrava 

devidamente lacrado e com seu sigilo preservado. 

11.1.12. Durante a realização das provas, a partir do ingresso do candidato na sala de provas, 

será adotado o procedimento de identificação civil dos candidatos mediante verificação do 

http://www.idecan.org.br/
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documento de identidade, da coleta da assinatura, entre outros procedimentos, de acordo 

com orientações do fiscal de sala. 

11.1.13. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, todos os 

candidatos deverão se submeter à identificação datiloscópica, bem como a outros 

procedimentos de segurança, se julgados necessários pela Organizadora, no dia de 

realização das provas. 

11.1.14. Poderá ainda ser solicitada, em momento posterior às provas, nova identificação 

datiloscópica, excepcionalmente, a critério da Comissão do Concurso. 

11.1.15. Caso o candidato esteja impedido fisicamente de colher a impressão digital do 

polegar direito, deverá ser colhida a digital do polegar esquerdo ou de outro dedo, sendo 

registrado o fato no Termo de Ocorrência. 

11.1.16. Não serão aplicadas provas, em hipótese alguma, em local, data ou horário 

diferentes dos predeterminados neste Edital ou em comunicado posterior. 

11.1.17. Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o 

horário fixado para o seu início, sendo excluído o candidato considerado ausente na 

aplicação. 

11.1.18. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das 

provas, documento de identidade original por motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser 

apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedido há, 

no máximo, 30 (trinta) dias. 

11.1.19. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos 

eleitorais, carteiras de motorista (modelo sem foto e CNH Digital), carteiras de estudante, 

carteiras funcionais sem valor de identidade nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou 

danificados, que definitivamente não identifiquem o portador do documento. 

11.1.20. Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, bem 

como protocolo de documento. 

11.1.21. O candidato que estiver portando documento com prazo de validade expirado poderá 

realizar a prova, sendo, contudo, submetido à identificação especial. 

11.1.22. Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento 

de identidade original ou boletim de ocorrência, na forma definida neste Edital, não fará as 

provas e será automaticamente excluído do Concurso Público. 

11.1.23.  O documento deverá estar em perfeitas condições, de forma a permitir com clareza 

a identificação do candidato e sua assinatura. 

11.1.24. Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os 

candidatos nem a utilização de calculadoras e/ou similares, livros, anotações, impressos ou 

qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou corretivo. 

Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido 

recolhimento em saco opaco e devidamente lacrado (fornecido pelo IDIB), com respectiva 

identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, 

notebook, palmtop, Ipod, Ipad, tablets, smartphones, MP3, MP4, receptor, gravador, câmera 

fotográfica, controle de alarme de carro, relógio de qualquer modelo, etc., o que não acarreta 

em qualquer responsabilidade do IDIB sobre tais equipamentos. 

11.1.25. No caso de o candidato ser surpreendido portando os aparelhos eletrônicos 

supracitados ou outros semelhantes, bem como, durante a aplicação da prova, qualquer 

aparelho eletrônico de titularidade do candidato vier a emitir qualquer sinal sonoro, mesmo 

estando acondicionado, será lavrado, no Termo de Ocorrência, o fato ocorrido e o candidato 
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será eliminado automaticamente do certame. Para evitar qualquer situação neste sentido, o 

candidato deverá evitar portar no ingresso ao local de provas quaisquer equipamentos acima 

relacionados. 

11.1.26. Quando do ingresso na sala de aplicação de provas, os candidatos deverão recolher 

todos os equipamentos eletrônicos e/ou materiais não permitidos, inclusive carteira com 

documentos e valores em dinheiro, em envelope de segurança não reutilizável, fornecido pelo 

fiscal de aplicação. 

11.1.27. Durante a realização das provas, os envelopes de segurança com os equipamentos 

e materiais não permitidos, devidamente lacrados, deverão permanecer embaixo ou ao lado 

da carteira/cadeira utilizada pelo candidato, devendo permanecer nessa situação durante 

toda a realização da prova e somente poderá ser aberto no ambiente externo ao local de 

provas. 

11.1.28. Bolsas, mochilas e outros pertences dos candidatos deverão igualmente permanecer 

ao lado ou embaixo da carteira/cadeira do candidato. 

11.1.29.  Todos os materiais de estudo deverão ser devidamente guardados antes do início 

das provas, não podendo estar na posse dos candidatos quando do uso de sanitários, durante 

o tempo de realização das provas, sob pena de eliminação. 

11.1.30. A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de provas. 

Assim, ainda que o candidato não tenha ingressado no local de prova no início do certame, 

ou tenha terminado sua prova e esteja se encaminhando para a saída do local, não poderá 

utilizar quaisquer aparelhos eletrônicos. 

11.1.31. Para a segurança de todos os envolvidos no Concurso, é proibido que os candidatos 

portem arma de fogo no dia de realização das provas. 

11.1.32.   Não será permitida, durante a realização da prova, a utilização pelo candidato de ou 

quaisquer acessórios de chapelaria ou óculos escuros, exceto para correção visual ou 

fotofobia, devidamente comprovado por meio de laudo médico, que será retido pelo IDIB, a 

ser apresentado na data da prova. 

11.1.33. É garantida a liberdade religiosa a todos os candidatos. Todavia, em razão dos 

procedimentos de segurança previstos neste Edital, previamente ao início da prova, aos que 

trajarem vestimentas que restrinjam a visualização das orelhas ou da parte superior da 

cabeça será solicitado que se dirijam ao local a ser indicado pela Coordenação do IDIB, no 

qual, com a devida reserva, passarão por procedimento de vistoria por fiscais de sexo 

masculino ou feminino, conforme o caso, de modo a respeitar a intimidade do candidato e 

garantir a necessária segurança na aplicação das provas, sendo o fato registrado em ata. 

11.1.34. Excepcionalmente, por razões de segurança, caso seja estritamente necessário novo 

procedimento de vistoria, conforme o descrito neste edital, poderá ser realizado. 

11.1.35. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, no dia de 

realização de prova: 

a)     não será permitida a permanência de acompanhante do candidato (exceto para o caso 

previsto neste Edital) ou pessoas estranhas ao processo nas dependências do local 

onde forem aplicadas as provas; 

b)     os candidatos poderão ser submetidos ao detector de metais; 

 

11.1.36. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum 

destes candidatos insista em sair do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de 

aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado pelos 
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2 (dois) outros candidatos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da unidade 

de provas, para posterior análise pela Comissão de Acompanhamento do Concurso. 

11.1.37. Não haverá, na sala de provas, marcador de tempo individual, uma vez que o tempo 

de início e término da prova será determinado pelo Coordenador da Unidade de aplicação, 

dando tratamento isonômico a todos os candidatos presentes. 

11.1.38.   O candidato somente poderá se retirar da sala de aplicação das provas após o 

decurso de 03 (três) horas do horário de início das provas. 

11.1.38.1 Caso o candidato se retire da sala de aplicação de provas antes do prazo do item 

11.1.38., este será eliminado e deverá imediatamente sair do local da realização do concurso. 

11.1.39.   O candidato NÃO poderá levar consigo o caderno de provas. 

11.1.40.   O fiscal de sala orientará os candidatos, quando do início das provas, que o único 

documento que deverá permanecer sobre a carteira será o documento de identidade original, 

de modo a facilitar a identificação do candidato para a distribuição de seu respectivo Cartão 

de Resposta. 

11.1.41.   Ao término de sua prova, o candidato deverá aguardar o recolhimento de seu 

material pelo fiscal de aplicação, bem como a conferência de seus dados, podendo retirar-se 

da sala de provas somente após autorizado. 

11.1.42.  O candidato deverá, obrigatoriamente, devolver ao fiscal de aplicação o documento 

que será utilizado para correção de sua prova (folha de respostas), devidamente assinado no 

local indicado, bem como o caderno de prova. O candidato que descumprir a regra de entrega 

destes documentos será eliminado do concurso. 

11.1.43. Terá suas provas anuladas, também, e será ELIMINADO do Concurso Público, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, o candidato que, durante a realização, 

agir com conduta de: 

 

a)  retirar-se do recinto da prova, durante sua realização, sem a devida autorização; 

b) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução de quaisquer das provas; 

c)  usar ou tentar usar meios fraudulentos e/ou ilegais para a sua realização; 

d) utilizar-se de qualquer material disposto no subitem 11.1.25 deste Edital e/ou que se 

comunicar com outro candidato; 

e) faltar com a devida cortesia contra qualquer membro da equipe de aplicação das provas, 

autoridades presentes e/ou candidatos; 

f) fizer anotações de informações referentes à suas respostas (cópia de gabarito); 

g) descumprir as instruções contidas no caderno de prova e na folha de respostas; 

h) recusar-se a entregar o caderno de prova e a Folha de Respostas; 

i)  ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas; 

j) não permitir a coleta de sua assinatura ou não atender aos procedimentos de registro de 

digitais e de registros biométricos; 

k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 

indevido; 

l) for surpreendido portando ou fazendo uso de aparelho celular e/ou quaisquer aparelhos 

eletrônicos durante a realização das provas, mesmo que o aparelho esteja desligado; 

m) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de 

terceiros em qualquer etapa do concurso público; 

n) for surpreendido portando caneta fabricada em material não transparente; 

o) for surpreendido portando anotações em papéis que não seja os permitidos; 
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p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal; 

q) recusar-se a transcrever o texto apresentado durante a aplicação das provas para posterior 

exame grafológico, quando houver; 

r) portar arma de fogo; 

s) obtiver o percentual mínimo na prova objetiva, porém estiver classificado em colocação 

superior ao número de vagas, somado ao número do cadastro de reserva. 

 

11.1.44. Caso aconteça algo atípico no dia de realização da prova, será verificado o incidente, 

e caso seja constatado que não houve intenção de burlar o Edital, o candidato será mantido 

no Concurso. 

11.1.45. No dia de realização das provas, o IDIB poderá submeter os candidatos, quantas 

vezes forem necessárias, ao sistema de detecção de metais, seja nas salas, corredores e 

banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de verificar se o candidato está portando 

material não permitido. 

11.1.46. Ao término da prova, o candidato deverá se retirar do recinto de aplicação, não lhe 

sendo mais permitido o acesso aos sanitários. 

11.1.47. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, 

grafológico ou por investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas 

provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do Concurso Público, garantido 

o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

11.1.48. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação 

das provas em virtude do afastamento de candidato da sala de provas. 

11.1.49. Não será permitido ao candidato fumar na sala de provas, bem como nas 

dependências do local de aplicação.  

 

12. DA PROVA DE TÍTULOS E EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

12.1. Somente serão convocados para a Prova de Títulos e Experiência Profissional, de 
caráter exclusivamente classificatório, aos candidatos aprovados nas Provas Objetivas. 
12.2. A Prova de Títulos consistirá na análise dos títulos apresentados pelos candidatos, 
conforme os quadros a seguir: 

 

  
Alínea 

  
Avaliação de Títulos 

Especificação Valor unitário Valor máximo 

A Titulação (Não cumulativa) Graduação 25 25 pontos 

B Titulação  Especialista - curso com 
carga horária mínima de 
360h, na área de atuação 
específica da função a que 

concorre. 

10 45 pontos 

Mestre - na área de atuação 
específica da função a que 

concorre. 

15 
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Doutor - na área de atuação 
específica da função a que 

concorre. 

20 

C Curso na área de atuação (cursos, 
oficinas, minicursos, jornadas, 

seminários, congressos, extensão) 
(Cumulativa e pontos 
atribuídos para cada 

certificado) 

Carga Horária: 15 a 60h 02 10 pontos 

Carga horária: 61 a 80h 03 

Carga Horária: Acima de 81h 05 

D Experiência profissional comprovada 
na área de atuação na rede pública ou 

privada. Só serão consideradas as 
Experiências comprovadas do 

candidato exercidas após o término da 
graduação e/ou curso exigido no 

requisito para o cargo ao qual 
concorre, nos últimos 02 anos. 

(Não cumulativa) 

10 pontos ao ano. (Máximo 20 
pontos) 

10 20 pontos 

 
12.2.1.  Para as alíneas “A”, “B” e “C”  para o nível superior, do subitem 12.2 deste edital, 
serão considerados os seguintes documentos comprobatórios: 
a) para efeito da Prova de Títulos, somente deverá ser admitido 01 (um) diploma ou 
certificado por nível de titulação; caso o candidato apresente mais de um diploma de Mestrado 
ou Doutorado, ou mais de um certificado de Especialização, somente deverá ser considerado 
o de maior pontuação; 
b) para a alínea “A”: diploma ou certificado expedido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo MEC. Será aceita declaração de conclusão do curso acompanhada 
obrigatoriamente de histórico escolar; 
c) para as alíneas “B” e “C”: diploma ou certificado expedido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo MEC; será aceita declaração de conclusão do curso acompanhada 
obrigatoriamente de histórico escolar; 
d) para a alínea “C”: diploma ou certificado ou declaração de conclusão do curso onde 
obrigatoriamente possam ser identificadas a carga horária e a conclusão do referido curso, 
expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.  
12.2.2. A comprovação do curso relacionado na alínea “A” do subitem 12.2 deste edital, 
concluído no exterior, deverá ser feita única e exclusivamente por meio do diploma, desde 
que revalidado por instituição de ensino superior do Brasil, credenciada no MEC. 
12.2.3. A comprovação dos cursos relacionados nas alíneas “B” e “C” do subitem 12.2 deste 
Edital, concluído no exterior, deverá ser feita acompanhada de um histórico escolar contendo 
as disciplinas e a carga horária (de cada disciplina ou total). 
12.2.4. Não será considerado como curso de especialização o curso de pós-graduação stricto 
sensu em nível de mestrado ou doutorado cujas disciplinas estejam concluídas. 
12.3. Somente será aceito certificado ou declaração das instituições referidas nos subitens 
anteriores nas quais seja possível efetuar a identificação das mesmas e constem todos os 
dados necessários à sua perfeita comprovação. 
12.3.1. Somente será considerado o curso concluído. 
12.4. Os certificados ou diplomas de conclusão de curso deverão ser expedidos por 
instituição oficial e reconhecida pelo MEC, ou quando estrangeiro, devidamente revalidado. 
11.4.1. O candidato que não encaminhar a documentação descrita neste edital receberá nota 
0,00 (zero) nestas alíneas. 
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12.5. Os documentos relacionados neste edital, que fazem menção a períodos, deverão 
permitir identificar claramente o período inicial e final (se for o caso neste último) da realização 
do serviço, não sendo assumido implicitamente que o período final seja a data atual. 
12.5.1. Não será aceita experiência profissional na qualidade de proprietário/sócio de 
empresa. 
12.5.2. Serão desconsiderados os documentos solicitados neste edital que não contenham 
todas as informações relacionadas e/ou não permitam uma análise precisa e clara da 
experiência profissional do candidato. 
12.6. O envio dos documentos comprobatórios de títulos será realizado por meio de 
ferramenta on-line, a ser disponibilizada no endereço eletrônico www.idib.org.br. 
12.6.1. A ferramenta eletrônica para envio de títulos estará disponível no portal eletrônico da 
Organizadora, onde o candidato deverá se identificar por meio de seu CPF e código de 
acesso, que será gerado automaticamente pela Organizadora e enviado para o e-mail 
cadastrado do candidato. 
12.6.2. A tela para envio de títulos e documentos será composta por campos intitulados de 
acordo com a tabela contida no subitem 12.2 deste edital, devendo o candidato anexar em 
cada campo a imagem da documentação comprobatória original, correspondente à descrição. 
12.6.3. O envio dos arquivos, uma vez inicializado pelo candidato, somente será finalizado 
caso o candidato clique no botão “Gravar arquivos e finalizar envios”; caso contrário, o envio 
ficará com o status “envio pendente”, o qual mudará para status “envio finalizado” de forma 
automática após seu término. Enquanto o processo de envio estiver com o status “envio 
pendente”, o candidato poderá incluir ou excluir quantos arquivos achar necessário; contudo, 
após a mudança de status para “envio finalizado” o mesmo não poderá mais incluir ou excluir 
arquivos, sendo finalizada essa fase. 
12.6.4. Somente serão aceitos arquivos nos formatos JPG, JPEG, GIF, PNG ou PDF, e com 
tamanho de até 2 MB (dois megabytes) cada. 
12.6.5. Os arquivos ilegíveis serão considerados sem validade e não lhe serão atribuídas 
pontuações. 
12.7. No documento anexado para a prova de título deverá constar a identificação nominal 
do candidato, devendo, portanto, ser anexado em anverso e verso, sempre que houver. 
12.8. O candidato inscrito assume total responsabilidade pelas informações prestadas, 
arcando com as consequências de eventuais erros no preenchimento do formulário eletrônico 
de envio de títulos e documentos. 
12.9. O candidato que não apresentar títulos, no prazo estipulado receberá nota 0 (zero) na 
Prova de Títulos. 
12.9.1. Não será aceito título ou documento entregue fora do período estipulado. 
12.10. Os títulos serão avaliados pela banca examinadora constituída para esse fim, de 
acordo com a tabela constante do subitem 12.2 deste edital. 
12.11. Fica reservado ao IDIB o direito de exigir, a seu critério, a apresentação dos 
documentos originais para conferência dos documentos enviados eletronicamente. 
12.12. Os resultados da Prova de Títulos, preliminar e definitivo, serão divulgados no site 
www.idib.org.br. 
12.13. Demais informações a respeito da Prova de Títulos constarão no edital de convocação 
específico para esta etapa. 
 

13.DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

13.1. Os conteúdos programáticos estão disponibilizados no Anexo II deste Edital; 

13.2. O Anexo II, integrante deste Edital, contempla apenas o Conteúdo Programático, o qual 

poderá ser buscado em qualquer bibliografia sobre o assunto solicitado; 

13.3. As novas regras ortográficas implementadas pelo Acordo Ortográfico da Língua 

Portuguesa, promulgado pelo Decreto Federal nº 6.583, 29 de setembro de 2008, serão 
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utilizadas nos enunciados e/ou alternativas de respostas dos itens das provas, sendo também 

o conhecimento destas novas regras exigido para sua resolução; 

13.4. A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPINA e o IDIB não se responsabilizam por 

quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso Público 

no que tange ao conteúdo programático; 

13.5. Os itens das provas poderão avaliar habilidades que vão além de mero conhecimento 

memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando 

a capacidade de raciocínio; 

13.6. Cada item das provas poderá contemplar mais de uma habilidade e conhecimentos 

relativos a mais de uma área de conhecimento. 

 

14. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

14.1. A classificação final dos aprovados observará a ordem numérica decrescente, 

individualmente alcançada a partir do somatório do total de pontos obtidos nas Provas 

Objetivas e para o cargo de Professor, a somativa da Prova Objetiva e Prova de Títulos, 

atribuindo-se o primeiro lugar ao candidato que obtiver a maior pontuação, e assim 

sucessivamente. 

14.1.1. Todos os cálculos citados neste edital serão sem arredondamento. 

14.2. A homologação da relação de candidatos aprovados e classificados no certame, por 

cargo, passíveis de convocação, respeitará a ordem de classificação e o quantitativo máximo 

indicado neste Edital. 

14.2.1. As listas de classificação para cada cargo especificado neste edital serão publicadas 

com base na nota final dos candidatos e de acordo com as seguintes nomenclaturas: 

a) aprovado: candidato classificado no limite do número de vagas ofertado no concurso, por 

cargo; 

b) classificado: candidato passível de convocação dentro da vigência do concurso. 

14.2.2. O Resultado Final do concurso público será divulgado no endereço eletrônico 

www.idib.org.br,  sendo sua homologação publicada no Diário Oficial da Prefeitura Municipal 

de Araripina. 

14.2.3. O candidato que for considerado pessoa com deficiência e que for aprovado no 

concurso terá seu nome e a respectiva pontuação publicados em lista à parte e figurará 

também na lista de classificação geral. 

14.2.5. Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de que trata o 

Anexo III do Decreto Federal nº 9.739, de 28 de março de 2019, ainda que tenham atingido 

nota mínima, estarão automaticamente eliminados deste concurso público. 

14.3. Em caso de empate na nota final no concurso, terá preferência o candidato que, na 

seguinte ordem: 

a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste 

concurso, de acordo com o previsto no parágrafo único do artigo 27 da Lei nº 10.741, de 1º 

de outubro de 2003 (Estatuto da Pessoa Idosa); 

b) obtiver a maior pontuação nas questões da área de Conhecimentos Específicos da prova 

objetiva; 

c) obtiver a maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa; 

d) tiver maior idade, considerando dia, mês, ano e, se necessário, hora e minuto do 

nascimento, exceto os enquadrados na alínea “a” deste subitem; e; 
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e) ter exercido a função de jurado (conforme art. 440 do Código de Processo Penal e 

alterações). 

 

14.3.1. Os candidatos que seguirem empatados até a aplicação da alínea “e” do subitem 14.3 

deste edital serão convocados, antes da publicação do resultado final, para a apresentação 

da imagem legível da certidão de nascimento para verificação do horário do nascimento para 

fins de desempate. 

14.3.1.1. Os candidatos convocados que não apresentarem a imagem legível da certidão de 

nascimento terão considerada como hora de nascimento 23 horas 59 minutos e 59 segundos. 

14.3.2. Os candidatos a que se refere a alínea “e” do subitem 14.3 deste edital serão 

convocados, antes da publicação do resultado final, para se manifestarem quanto ao 

exercício da função de jurado e, em caso positivo, realizarem a entrega da documentação 

que comprova referido exercício. 

14.3.2.1 Para fins de comprovação da função de jurado serão aceitos certidões, declarações, 

atestados ou outros documentos públicos emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e 

Regionais Federais do País, relativos ao exercício da função de jurado, nos termos do art. 

440 do CPP e alterações. 

 

15. DOS RECURSOS 

15.1. Facultar-se-á ao candidato, nos períodos previstos, apresentar recurso, por meio de 

sua Área para Candidato acessível pelo endereço eletrônico www.idib.org.br, contra 

quaisquer dos resultados preliminares do presente certame (isenção da taxa de inscrição, 

homologação das inscrições, solicitação de atendimento especial, gabarito e resultado da 

prova objetiva). 

15.1.1. O candidato que desejar interpor recurso deverá fazê-lo individualmente, nos períodos 

previstos, somente via Internet, por sua Área para Candidato acessível pelo endereço 

eletrônico www.idib.org.br. 

15.2. Somente serão considerados os recursos interpostos no prazo estipulado para a fase 

a que se referem. 

15.3. Todos os recursos impetrados contra o gabarito preliminar das provas objetivas serão 

analisados e as justificativas de alteração/anulação de gabarito serão avaliadas pela 

Comissão Organizadora do concurso. 

15.3.1. A resposta ao recurso impetrado será disponibilizada ao candidato recorrente por 

meio de sua Área para Candidato, acessível pelo site www.idib.org.br. 

15.4. Se do exame de recursos resultar anulação de questão integrante de prova objetiva, a 

pontuação correspondente a essa questão será atribuída a todos os candidatos, 

independentemente de terem recorrido. 

15.5. Se houver alteração, por força de recurso, de gabarito oficial preliminar de questão 

integrante da prova objetiva, essa alteração valerá para todos os candidatos, 

independentemente de terem recorrido. 

15.6. A pontuação preliminar da prova de títulos, por força de julgamento de recurso 

impetrado contra referido resultado, poderá permanecer inalterada, sofrer acréscimos ou até 

mesmo reduções, em relação à nota divulgada preliminarmente. 

15.7. O recurso deverá ser individual, por questão ou avaliação, com a indicação daquilo em 

que o candidato se julgar prejudicado, e devidamente fundamentado, comprovando as 

alegações com citações de artigos, de legislação, itens, páginas de livros, nomes dos autores 
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etc., e, ainda, a exposição de motivos e argumentos com fundamentações circunstanciadas, 

conforme supramencionado. 

15.7.1. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso 

inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido. 

15.7.2. Não será aceito recurso por meio diverso ao que determina este edital. 

15.8. Serão indeferidos os recursos: 

a) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora e/ou a Comissão Organizadora; 

b) que estejam em desacordo com as especificações contidas neste item do edital; 

c) cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida; 

d) sem fundamentação e/ou com fundamentação inconsistente, incoerente ou os 

intempestivos; 

e) com dados incompletos; 

f) encaminhados via postal, e-mail, imprensa e/ou de “redes sociais online”. 

15.9. A decisão da banca examinadora do recurso impetrado será irrecorrível, consistindo em 

última instância para recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não 

caberão recursos administrativos adicionais. 

15.10. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos, recursos de 

recursos, recurso de gabarito oficial definitivo e/ou recurso de resultado definitivo, exceto no 

caso previsto no subitem anterior. 

 

16. DA NOMEAÇÃO, LOTAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO 

16.1. Por ocasião da convocação que antecede a posse, os candidatos classificados deverão 

apresentar os documentos originais, acompanhados de uma cópia simples, que comprovem 

os requisitos para provimento e que deram condições de inscrição. 

16.1.1. A convocação de que trata o subitem 16.1 acima será realizada pela Prefeitura 

Municipal de Araripina, devendo o candidato apresentar-se no local, na data e no horário 

determinados. 

16.2. O candidato, além de atender aos requisitos exigidos neste Edital, deverá apresentar, 

necessariamente, até o ato da posse, os seguintes documentos originais e suas fotocópias: 

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social;  

b) Cópias autenticadas em cartório de Certidão de nascimento, casamento ou união estável;  

c) Título de Eleitor acompanhado do comprovante de votação na última eleição; 

d) Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação para candidatos do sexo masculino; 

e)  Cédula de Identidade – RG ou RNE;  

f) 2 (duas) fotos 3 x 4 recentes, Inscrição no PIS/PASEP ou declaração de firma anterior, 

informando não haver feito o cadastro; 

g) Cadastro de Pessoa Física –CPF; 

h) Comprovação de escolaridade e/ou Autorização Legal para o exercício da profissão, de 

acordo com os requisitos para o cargo descritos neste Edital;  

i)  Certidão de Nascimento dos filhos solteiros menores de 18 anos; 

j)  Cartão de Vacinação dos filhos menores de 14 anos; 

k)  Termo de Guarda e Certidão de Nascimento do filho menor que estiver sob tutela; 

l)  comprovante de residência (recente). 
  

16.2.1. Não serão aceitos protocolos ou cópias não autenticadas dos documentos 

relacionados no subitem 16.2 acima. 
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16.2.2. Caso haja necessidade, a Administração Pública poderá solicitar outros documentos 

complementares. 

16.3. Os candidatos serão submetidos a exames médicos que avaliarão sua capacidade para 

o desempenho das tarefas pertinentes ao cargo a que concorrem. 

16.3.1. Os exames médicos, de caráter eliminatório para efeito de admissão, são soberanos 

e, a eles, não caberá qualquer recurso. 

15.4. Não será nomeado o candidato habilitado que fizer, em qualquer documento, 

declaração falsa ou inexata para fins de posse e que não possuir, na data da posse, os 

requisitos mínimos exigidos neste Edital, constatado a qualquer tempo. 

16.5. O candidato que não atender, no ato da posse, aos requisitos deste Edital será 

considerado desistente, sendo excluído automaticamente do Concurso Público, sendo 

eliminado do Concurso e ensejando a convocação do próximo candidato na lista de 

classificação. 

16.6. A convocação para a posse será realizada por meio de publicação no Diário Oficial do  

Município de Araripina e por qualquer meio hábil de comunicação (endereço eletrônico da 

Administração, e-mail, telegrama ou telefone. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. O resultado final do Concurso Público será homologado e publicado pela Prefeitura 

Municipal de Araripina, e divulgado nos endereços eletrônicos www.idib.org.br e 

https://www.araripina.pe.gov.br/ 

17.2. O prazo de validade do Concurso Público será de 2 (dois) anos, a contar da data de 

publicação da homologação do resultado final no Diário Oficial da Prefeitura Municipal de 

Araripina, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual prazo, a critério da Prefeitura 

Municipal de Araripina. 

17.3. As despesas decorrentes da participação em todas as fases e em todos os 

procedimentos deste concurso público, inclusive posse e exercício, serão arcadas pelos 

candidatos, que não terão direito a alojamento, alimentação, transporte e/ou ressarcimento 

de despesas. 

17.4. O candidato deverá manter atualizado seu endereço perante o IDIB até a homologação 

do resultado final do concurso, por meio de requerimento a ser enviado para o correio 

eletrônico concursoararipina@idib.org.br. Após a homologação, deverá manter atualizado 

junto a Prefeitura Municipal de Araripina. São de exclusiva responsabilidade do candidato os 

prejuízos advindos da não atualização de seu endereço. 

17.4.1. O IDIB e a Prefeitura Municipal de Araripina não se responsabilizam por eventuais 

prejuízos ao candidato, inclusive quanto à eventual nomeação, decorrentes de: 

a) endereço não atualizado; 

b) endereço de difícil acesso; 

c) correspondência devolvida pela Empresa de Correios e Telégrafos por razões diversas de 

fornecimento e/ou endereço errado do candidato; 

d) correspondência recebida por terceiros. 

 

17.5. Não será fornecido qualquer documento comprobatório de aprovação ou classificação 

do candidato, valendo para esse fim a publicação no Diário Oficial Municipal. 

17.6. Os casos omissos serão avaliados e resolvidos pelo IDIB e pela Prefeitura Municipal de 

Araripina, conforme o caso. 
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17.7. O IDIB poderá enviar, quando necessário, comunicação pessoal dirigida ao candidato, 

por e-mail ou pelos Correios, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato a 

manutenção ou a atualização de seu correio eletrônico e a informação de seu endereço 

completo e correto na solicitação de inscrição. 

17.8. Por motivo de ocorrência de fatos não previstos neste edital, a Comissão de 

Acompanhamento do Concurso poderá reprogramar as datas estabelecidas no cronograma, 

visando garantir a participação igualitária de todos os candidatos. 

17.9. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais atualizações ou retificações, enquanto 

não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será 

mencionada em edital próprio publicado no endereço eletrônico www.idib.org.br, sendo de 

inteira responsabilidade do candidato o seu acompanhamento. 

17.10. É facultada a apresentação de solicitação de impugnação, de forma fundamentada, 

ao presente edital, no prazo previsto, a contar de sua publicação no endereço eletrônico 

www.idib.org.br. 

17.11. Para fins de impugnação, o demandante deverá realizar seu cadastro de inscrição no 

concurso público (sem obrigação de efetivá-la), nos termos deste edital, e acessar a opção 

“Recurso On-line”, através da Área para Candidato acessível pelo endereço eletrônico 

www.idib.org.br. 

17.12. A impugnação protocolada será julgada pela Comissão de Acompanhamento do 

Concurso Público em conjunto com o IDIB, no que for necessário. 

17.12.1. Do julgamento previsto neste edital, não caberá recurso, bem como a resposta será 

disponibilizada diretamente ao demandante, sendo seus efeitos, se existentes, 

implementados mediante aditivo deste edital ou novo edital. 

17.13. Os casos não previstos serão resolvidos pela Comissão de Acompanhamento do 

Concurso, ouvido o IDIB sempre que necessário. 

 

Araripina- PE, 19 de fevereiro de 2024. 
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ANEXO I 

TAXA, VAGAS, VENCIMENTOS, CARGA HORÁRIA, PRÉ-REQUISITOS E 

ATRIBUIÇÕES 

NÍVEL  TAXA 

Médio R$ 100,00 (cem reais) 

Superior R$ 140,00 (cento e quarenta reais) 
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NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO 

 

 

 

NÍVEL SUPERIOR 

CARGO  TOTAL 
DE 

VAGAS 

VAGAS 
AMPLA 

CONCOR
RÊNCIA 

VAGAS 
PCD 

CADASTRO 
RESERVA 

PRÉ-REQUISITOS 

AUXILIAR DE 

CIRURGIÃO DENTISTA 

R$ 1.414,00 

40h 

15 04 01 10 Nível Médio (concluído) com 

Curso de Auxiliar de Consultório 

Dentário e Registro no Conselho 

competente 

DESENHISTA CADISTA 

R$ 1.414,00 

30h 

03 01 - 02 Ensino Médio com Curso de 

CAD 

MÚSICO - TROMPETE 

R$ 1.320,00 

30h  

04 02 - 02 Ensino Médio Completo e 

experiência comprovada na 

área. 

MÚSICO - SAX TENOR 

R$ 1.320,00 

30h  

04 02 - 02 Ensino Médio Completo e 

experiência comprovada na 

área. 

MÚSICO - SAX ALTO 

R$ 1.320,00 

30h  

04 02 - 02 Ensino Médio Completo e 

experiência comprovada na 

área. 

MÚSICO - CLARINETE 

R$ 1.320,00 

30h  

09 03 - 06 Ensino Médio Completo e 

experiência comprovada na 

área. 

MÚSICO - 

BOMBARDINO 

R$ 1.320,00 

30h  

06 02 - 04 Ensino Médio Completo e 

experiência comprovada na 

área. 

MÚSICO - 

PERCUSSÃO 

R$ 1.320,00 

30h  

06 02 - 04 Ensino Médio Completo e 

experiência comprovada na 

área. 

TÉCNICO EM 

ENFERMAGEM - UBS 

R$ 1.414,00 

40h 

12 04 - 08 Curso Técnico em Enfermagem 

com Registro no Conselho 

Competente 
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CARGO TOTAL DE 

VAGAS 

VAGAS 

AMPLA 

CONCOR

RÊNCIA 

VAGAS 

PCD 

CADASTRO 

RESERVA 

PRÉ-REQUISITOS 

AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO 

R$ 3.500,00 

40h 

09 03 -          06 Ensino Superior completo em 

Direito, Administração ou 

Administração Pública 

ANALISTA AMBIENTAL 

R$ 3.500,00 

40h 

03 01 - 02 Ensino Superior completo em 

Engenharia Agronômica, 

Engenharia Ambiental, 

Engenharia Florestal, Gestão 

Ambiental 

AUDITOR FISCAL 

FAZENDA MUNICIPAL 

R$ 3.500,00 

40h 

06 02 - 04 Ensino Superior completo em 

Direito, Administração ou 

Administração Pública, Ciências 

Contábeis ou Economia 

ARQUITETO 

R$ 3.500,00 

40h 

06 02 - 04 Ensino Superior completo em 

Arquitetura e Registro no 

Conselho Competente 

ANALISTA DE CONTROLE 

INTERNO 

R$ 3.500,00 

40h 

06 02 - 04 Ensino Superior completo em 

Direito, Administração ou 

Administração Pública, Ciências 

Contábeis 

BIOMÉDICO/ANALISTA 

R$ 1.800,00 

40h 

09 03 - 06 Graduação em Biomedicina com 

Habilitação Patologia Clínica e 

Registro no Conselho 

Competente. 

CIRURGIÃO DENTISTA 

R$ 2.749,00 

40h 

09 03 - 06 Graduação em Odontologia e 

Registro no Conselho 

Competente 

ENFERMEIRO (A) - UBS 

R$ 3.332,00 

40h 

15 04 01 10 Graduação em Enfermagem e 

registro no conselho competente 

ENGENHEIRO CIVIL 

R$ 3.500,00 

40h 

09 03 - 06 Ensino Superior completo em 

Engenharia Civil e Registro no 

Conselho Competente 

FARMACÊUTICO 

R$ 1.914,00 

30h 

03 01 - 02 Ensino Superior completo em 

Farmácia e Registro no Conselho 

Competente 
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FISCAL TRIBUTÁRIO 

R$ 3.500,00 

40h 

06 02 - 04 Ensino Superior completo em 

Direito, Administração ou 

Administração Pública, Ciências 

Contábeis 

FISIOTERAPEUTA 

R$ 1.914,00 

30h 

06 02 - 04 Graduação em Fisioterapia e 

registro no conselho competente 

FONOAUDIÓLOGO 

R$ 1.914,00 

30h 

06 02 - 04 Graduação em Fonoaudiologia e 

registro no conselho competente 

MÉDICO VETERINÁRIO 

R$ 1.666,00 

30h 

06 02 - 04 Graduação em Medicina 

Veterinária e registro no conselho 

competente 

NUTRICIONISTA 

R$ 1.900,00 

30h 

06 02 - 04 Graduação em Nutrição e registro 

no conselho competente 

PROFESSOR 

FUNDAMENTAL II – 

LINGUAGENS, CÓDIGOS E 

SUAS TECNOLOGIAS 

R$ 4.420,00 

40h 

60 19 01 40 Curso superior de licenciatura 

plena específica para a disciplina 

ou formação superior em áreas 

afins, com a devida 

complementação/habilitação, nos 

termos da legislação vigente. 

PROFESSOR 

FUNDAMENTAL II – 

MATEMÁTICA E SUAS 

TECNOLOGIAS 

R$ 4.420,00 

40h 

18 05 01 12 Curso superior de licenciatura 

plena específica para a disciplina 

ou formação superior em áreas 

afins, com a devida 

complementação/habilitação, nos 

termos da legislação vigente. 

PROFESSOR 

FUNDAMENTAL II – 

CIÊNCIAS DA NATUREZA E 

SUAS TECNOLOGIAS 

R$ 4.420,00 

40h 

12 04 - 08 Curso superior de licenciatura 

plena específica para a disciplina 

ou formação superior em áreas 

afins, com a devida 

complementação/habilitação, nos 

termos da legislação vigente. 

PROFESSOR 

FUNDAMENTAL II – 

CIÊNCIAS HUMANAS E 

SUAS TECNOLOGIAS 

R$ 4.420,00 

40h 

24 07 01 16 Curso superior de licenciatura 

plena específica para a disciplina 

ou formação superior em áreas 

afins, com a devida 

complementação/habilitação, nos 

termos da legislação vigente. 
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AUXILIAR DE CIRURGIÃO DENTISTA 

Orientar os pacientes sobre higiene bucal; marcar consultas; preencher e anotar fichas 

clínicas; manter em ordem arquivo e fichário; controlar o movimento financeiro; revelar e 

montar radiografias intra orais; preparar o paciente para o atendimento; auxiliar no 

atendimento ao paciente; instrumentar o cirurgião-dentista e o técnico em higiene dental junto 

à cadeira operatória; promover isolamento do campo operatório; manipular materiais de uso 

odontológico; selecionar moldeiras; confeccionar modelos em gesso; aplicar métodos 

preventivos para controle da cárie dental; proceder à conservação e à manutenção do 

equipamento odontológico. 

 

DESENHISTA CADISTA 

Desenvolver desenhos a partir das especificações demandadas pela Secretaria Municipal 

demandante; Elaborar desenhos técnicos como plantas, projetos, catálogos, croquis, normas 

e desenhos artísticos; Participar da elaboração de recursos visuais; Acompanhar e orientar 

na impressão de materiais de divulgação; Executar desenhos a partir de informações 

específicas ou esboço do projetista, demonstrando características técnicas, situação 

geográfica, locação do terreno, altimetria, planimetria e outros; Preparar relatórios técnicos 

das atividades desempenhadas; Dar apoio técnico na realização das atividades-fim do órgão; 

Redigir, digitar e controlar processos, expedientes e relatórios administrativos e técnicos; 

Prestar atendimento ao público em questões direcionadas à unidade administrativa; Executar 

outras tarefas correlatas a sua área de atuação. 

 

MÚSICO – TODAS AS ÁREAS DE ATUAÇÃO 

Desenvolver atividades musicais, como instrumentista imprimindo interpretação pessoal a 

obras (leitura musical) segundo orientações para composição da Harmonia da Banda 

Filarmônica Maestro Álvaro Campos e no desenvolvimento ou programas e atividades 

musicais junto à Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 

 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM - UBS 

Acompanhar as consultas de enfermagem aos indivíduos expostos a situações de riscos; 

Desenvolver com os ACS atividades de identificação das famílias de risco conforme 

planejamento de equipe; Participar das atividades de assistência básica realizando 

procedimentos regulamentados no exercício de sua profissão e, quando indicado ou 

necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações etc.) 

PSICÓLOGO 

R$ 1.914,00 

30h 

03 01 - 02 Graduação em Psicologia e 

registro no conselho competente 

TERAPEUTA 

OCUPACIONAL 

R$ 1.914,00 

30h 

12 04 - 08 Graduação em Terapia 

Ocupacional e Registro no 

Conselho Competente 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO- NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO 
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Realizar ações de educação em saúde a grupos específicos e a famílias em situação de risco, 

conforme planejamento da equipe; e Participar do gerenciamento dos insumos necessários 

para o adequado funcionamento das atividades. 

 

 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO- NÍVEL SUPERIOR 

 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Conduzir a fase externa do procedimento licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento 

das propostas, a negociação de condições mais vantajosas, o exame de documentos; 

conduzir a sessão pública, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 

esclarecimentos ao edital e aos anexos; verificar a conformidade da proposta em relação aos 

requisitos estabelecidos no edital; coordenar o envio de lances, quando for o caso; verificar e 

julgar as condições de habilitação dos proponentes; sanear erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica; receber 

e realizar o juízo de admissibilidade dos recursos e, se for o caso, retratar-se ou encaminhá-

los à autoridade competente para decisão; indicar o vencedor do certame licitatório; 

encaminhar o processo licitatório à autoridade superior, após encerrada a fase de julgamento, 

e exauridos os recursos administrativos, para possível adjudicação do objeto e homologação 

da licitação; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; realizar os procedimentos auxiliares a 

que se refere a lei de licitações e contratos; consolidar o planejamento das contratações das 

secretarias municipais no plano anual de contratação do município, se for o caso; orientar e 

assessorar os departamentos demandantes na elaboração dos documentos de formalização 

de demandas, estudos técnicos preliminares, análises de risco, termos da lei de licitações e 

contratos. 

 

ANALISTA AMBIENTAL 

Desenvolver, gerenciar, avaliar e executar atividades relacionadas com: planejamento 

ambiental, fiscalização ambiental mediante vistorias e lavratura de autos competentes, 

quando da verificação de infrações ambientais; definição de padrões e parâmetros 

ambientais, assegurando o processo contínuo de monitoramento; gestão, proteção, 

regulação e controle da qualidade ambiental; análise de estudos e projetos ambientais 

específicos inerentes ao processo de licenciamento ambiental; emissão de relatórios e 

pareceres técnicos. 

 

AUDITOR FISCAL FAZENDA MUNICIPAL 

Examinar a regularidade dos processos de arrecadação, fiscalizar a guarda de recursos 

públicos, avaliar empresas e entidades que utilizem recursos públicos, prestar orientação 

fiscal ao contribuinte, exercer atividades de fiscalização, inclusive diligências em 

estabelecimentos comerciais. O auditor também é responsável pelo andamento dos 

processos administrativos fiscais, ferramenta institucional de cobrança de taxas em atraso. 

Efetuar estudos e prestar assessoramento na formulação de políticas de diretrizes financeiras 

e tributárias do Município, assim como na elaboração de planos, programas e orçamentos da 

Secretaria de Finanças; examinar a regularidade dos processos de arrecadação, fiscalização 

e recolhimento das receitas municipais, bem como dos processos de despesa, 
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compreendendo todas as suas fases; verificar o cumprimento de contratos, convênios, 

acordos, ajustes e de outros atos de que resulte o nascimento ou extinção de direitos a 

obrigações para o Município; avaliar os resultados alcançados pelos administradores, face à 

finalidade e aos objetivos dos órgãos ou entidades que dirigem, sem prejuízo de outros 

controles a que porventura estejam submetidos; fiscalizar a guarda e aplicação de dinheiro, 

valores e outros bens do município ou a este confiados; examinar a eficiência e o grau de 

confiabilidade dos controles financeiros, orçamentários, patrimoniais e de recursos humanos, 

bem como outros existentes nos órgãos e entidades municipais; examinar e certificar a 

regularidade das tomadas de contas dos responsáveis por órgãos da administração direta e 

dirigentes das entidades da administração indireta, fundações oriundas do patrimônio público 

ou que recebem transferências à conta do orçamento e órgãos autônomos, nos casos 

previstos no Código de Administração Financeira do Município; fiscalizar as entidades ou 

organizações em geral, dotadas de personalidade jurídica de direito privado, que recebam 

transferências à conta do orçamento municipal ou que tenham contratado financiamentos ou 

operações de crédito com garantia do Município; examinar se os recursos oriundos de 

quaisquer fontes das quais a administração do Poder Executivo participe como gestora ou 

mutuaria foram adequadamente aplicados de acordo com os projetos a atividades a que se 

referem; levantar a analisar dados das entidades da administração direta e indireta, bem 

como fundações municipais, avaliandosua situação econômico-financeira-administrativa; 

organizar a manter atualizado cadastro institucional de todos os órgãos e entidades do Poder 

Executivo; elaborar relatórios, pareceres ou certificados dos exames, avaliações, análises e 

verificações realizados; realizar estudos econômico-financeiros, fiscais e administrativos 

visando a melhoria do funcionamento dos serviços a cargo da Administração Tributária e 

Financeira do Município; efetuar estudos e análises sobre os efeitos da carga tributária na 

conjuntura econômico-financeira do Município; prestar orientação fiscal ao contribuinte, 

quanto ao cumprimento das obrigações tributárias; exercer, na forma da programação 

estabelecida pela Diretoria Geral de Administração Tributária, atividades de fiscalização, 

inclusive diligências em estabelecimentos, relativamente a tributos municipais ou outros cuja 

fiscalização tenha sido delegada ao Município, competindo-lhe: a) examinar livros, arquivos 

a documentos comerciais e fiscais; b) proceder à argüição de infração à legislação tributária; 

c) reter documentos ou livros de escrituração, quando necessários para comprovação de 

infração ou falsificação ou quando possuídos com intenção de fraude, lavrando o competente 

termo; d) coletar dados relativos aos documentos de arrecadação a de informações 

econômico fiscais; e) examinar as dependências do estabelecimento; f) lavrar os termos de 

início e de encerramento do exame fiscal nos livros ou documentos próprios. Prestar 

informações em processo fiscal; solicitar, quando necessário ao desempenho de suas 

funções, o auxílio de autoridade administrativa ou da forma pública; assessorar o Secretário 

de Finanças e o Prefeito no que couber; desenvolver outras tarefas correlatas às suas 

atividades principais. 

 

ARQUITETO 

Elaborar   planos   e   projetos   associados   à   arquitetura   em   todas   as   suas   etapas, 

definindo materiais, acabamentos, técnicas, metodologias, analisando dados   e informações.   

Fiscalizar   e   executar   obras e serviços, desenvolver   estudos   de viabilidade financeiros, 

econômicos, ambientais. Prestar serviços de consultoria e assessoramento, bem   como   

estabelecer   políticas   de   gestão. 
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 ANALISTA DE CONTROLE INTERNO 

Executar atividades de apoio administrativo, técnico e operacional de nível superior, 

compreendendo a execução, controle, orientação e coordenação de trabalhos relativos à 

aplicação de normas legais e regulamentares, referentes à administração geral e operacional. 

Atividades de execução qualificada, abrangendo serviços relativos ao Controle Interno do 

Poder Executivo; executar a verificação, acompanhamento e providências para correção dos 

atos administrativos e de gestão fiscal produzidos pelos órgãos e autoridades no âmbito do 

Poder Executivo, visando à observância dos princípios constitucionais da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, da economicidade e da 

razoabilidade; atentar para o cumprimento da legislação vigente, com ênfase para a 

Constituição Federal, a Constituição Estadual, a Lei Orgânica Municipal, a Lei (federal) n. 

4.320/1964, a Lei Complementar (federal) n. 101/2000 (LRF), e alterações posteriores, a Lei 

(federal) n. 8.666/1993 e a legislação local, bem como toda as alterações que vieram a ocorrer 

na referida legislação ou em nova legislação e normas que venham a ser editadas, 

relacionadas à administração pública e seus princípios; dentre outros, executar 

especificamente o acompanhamento e o controle, cabendo-lhe analisar e avaliar, quanto à 

legalidade, eficiência, eficácia e economicidade, os registros contábeis, os atos de gestão, 

entre eles: os processos licitatórios, a execução de contratos, convênios e similares, o 

controle e guarda de bens patrimoniais da Prefeitura, o almoxarifado, os atos de pessoal, 

incluídos os procedimentos de controle de frequência, concessão e pagamento, servidores 

ativos e inativos (se for o caso); execução da despesa pública em todas suas fases 

(empenhamento, liquidação e pagamento); a observância dos limites constitucionais no 

pagamento dos servidores da Prefeitura; a assinatura do Relatório de Gestão Fiscal (art. 54 

da LRF), assim como, a fiscalização prevista no art. 59 da LRF; alertar a autoridade 

administrativa sobre imprecisões e erros de procedimentos, assim como sobre a necessidade 

de medidas corretivas, a instauração de tomada de contas especial e/ou de processo 

administrativo; executar as tomadas de contas especiais determinadas pelo Tribunal de 

Contas do Estado; comunicar ao Tribunal de Contas do Estado irregularidades ou ilegalidades 

de que tenha conhecimento, acerca das quais não foram adotadas quaisquer providências 

pela Autoridade Administrativa, sob pena de responsabilidade solidária, observado o art. 5º 

da Decisão Normativa n.; elaborar os editais de licitação, observados os parâmetros definidos 

na presente Resolução e a legislação aplicável; fazer a remessa ao Poder Executivo das 

informações necessárias à consolidação das contas, na forma, prazos e condições 

estabelecidas pela legislação vigente; demais atividades correlatas que lhe sejam atribuídas, 

bem como o cumprimento das normas exaradas pelo sistema de controle interno e órgãos de 

controle externo; Comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto a economicidade, 

eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial e da aplicação de recursos 

públicos pelos gestores do Poder Executivo; Examinar as prestações de contas dos agentes 

responsáveis por dinheiro, bens e outros valores públicos; Quanto a legalidade, legitimidade, 

economicidade e razoabilidade; Supervisionar os registros sobre a composição e atuação da 

comissão de licitação, bem como os contratos de qualquer natureza celebrados pelo Poder 

Executivo; Promover a verificação da exatidão e suficiência dos dados relativos à admissão 

e dispensa de pessoal, a qualquer título, e a concessão de aposentadorias e pensões, bem 

como verificar a adoção de medidas para o cumprimento dos limites com gastos totais com 

pessoal; Alertar a autoridade administrativa sobre imprecisões e erros casuais de 
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procedimento, assim como a necessidade de instauração de tomada de contas especiais, 

observar as disposições da Lei Orgânica Municipal e demais normas no que diz respeito à 

prestação de contas; executar outras tarefas correlatas. 

 

 

BIOMÉDICO/ANALISTA 

Realizar exames que possibilitem o diagnóstico por imagem; interpretar resultado de análises 

clínicas para diagnóstico de doenças realizar exames de biologia molecular, e análises 

gramatológicas para verificar contaminações em alimentos; pesquisar e desenvolver produtos 

obtidos por biotecnologias, fazer manipulação de microrganismos para que possam ser 

industrializados como medicamento e executar exames clínicos em laboratórios e hospitais 

para ajudar a identificação de agentes causadores de patologias humanas; Identificação, 

classificação e estudo dos microrganismos causadores de enfermidades. 

 

CIRURGIÃO DENTISTA 

Realizar levantamento epidemiológico para traçar o perfil de saúde bucal da população 

adscrita; Realizar os procedimentos clínicos definidos na Norma Operacional Básica do 

Sistema Único de Saúde - NOB/SUS 96 - e na Norma Operacional Básica da Assistência à 

Saúde (NOAS); Realizar o tratamento integral, no âmbito da atenção básica para a população 

adstrita; Encaminhar e orientar os usuários que apresentam problema complexos a outros 

níveis de assistência, assegurando seu acompanhamento; Realizar atendimentos de 

primeiros cuidados nas urgências; Realizar pequenas cirurgias ambulatoriais; Prescrever 

medicamentos e outras orientações na conformidade dos diagnósticos efetuados; Emitir 

laudos, pareceres e atestados sobre assuntos de sua competência; Executar as ações de 

assistência integral, aliado a atuação clínica à saúde coletiva, assistindo as famílias, 

indivíduos ou grupo específicos, de acordo com planejamento local; Coordenar ações 

coletivas voltadas para promoção e prevenção em saúde bucal; Programar e supervisionar o 

fornecimento de insumos para as ações coletivas; Capacitar as equipes de saúde da família 

no que se refere às ações educativas e preventivas em saúde bucal; Supervisionar o trabalho 

desenvolvido pelo THD e o ACD. 

 

ENFERMEIRO (A) - UBS 

Realizar cuidados diretos de enfermagem nas urgências e emergências clínicas, fazendo a 

indicação para a continuidade da assistência prestada; realizar consulta de enfermagem, 

solicitar exames complementares, prescrever/transcrever medicações, conforme protocolos 

estabelecidos nos Programas do Ministério da Saúde e as Disposições legais da profissão; 

planejar, gerenciar, coordenar, executar e avaliar a USF; executar as ações de assistência 

integral em todas as fases do ciclo de vida: criança, adolescente, adulto, e idoso; no nível de 

suas competência, executar assistência básica e ações de vigilância epidemiológica e 

sanitária; realizar ações de saúde em diferentes ambientes, na USF e, quando necessário, 

no domicílio; realizar as atividades corretamente às áreas prioritárias de intervenção na 

Atenção Básica, definidas na Norma Operacional da Assistência à Saúde - NOAS 2001; aliar 

a atuação clínica à prática da saúde coletiva; organizar e coordenar a criação de grupos de 

patologias específicas, como de hipertensos, de diabéticos, de saúde mental, etc.; 

supervisionar e coordenar ações para capacitação dos Agentes Comunitário de Saúde e de 

auxiliares de enfermagem, com vistas ao desempenho de suas funções. 
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ENGENHEIRO CIVIL 

Executar trabalhos topográficos e geodésicos; o estudo, projeto, direção, fiscalização e 

construção de edifícios, com todas as suas obras complementares; estudo, projeto, direção, 

fiscalização e construção das estradas de rodagem; estudo, projeto, direção, fiscalização e 

construção das obras de captação e abastecimento de água; estudo, projeto, direção, 

fiscalização e construção de obras de drenagem e irrigação; estudo, projeto, direção, 

fiscalização e construção das obras destinadas ao aproveitamento de energia e dos trabalhos 

relativos às máquinas e fábricas; estudo, projeto, direção, fiscalização e construção das obras 

relativas a portos, rios e canais; estudo, projeto, direção, fiscalização e construção das obras 

peculiares ao saneamento urbano e rural; projeto, direção e fiscalização dos serviços de 

urbanismo; Realizar projetos de engenharia em geral; elaborar planilhas de custos e 

quantitativos dos materiais a serem utilizados nas obras; Dar parecer, quando necessário, 

em processo de Licitação; fiscalizar as obras realizadas pelo Município, ou contratadas com 

terceiros; conferir medições, diário de obras e demais documentos que deverão ser 

arquivados; Conhecer as normas e procedimentos exigidos pelo Tribunal de Contas em 

relação às obras e serviços de engenharia; zelar pelo seu material de trabalho e pelo 

patrimônio público, desempenhar atividades correlatas. 

 

FARMACÊUTICO 

Realizar tarefas específicas de desenvolvimento, produção, dispensação, controle, 

armazenamento, distribuição e transporte de produtos da área farmacêutica tais como 

medicamentos, alimentos especiais, cosméticos, imunobiológicos, domissanitários e Insumos 

correlatos. Realizar análises clínicas, toxicológicas, fisioquímicas, biológicas, microbiológicas 

e bromatológicas; participar, da elaboração, coordenação e implementação de políticas de 

medicamentos; exercer fiscalização sobre estabelecimentos, produtos, serviços e exercício 

profissional; orientar sobre uso de produtos e prestar serviços farmacêuticos. Realizar 

pesquisa sobre os efeitos de medicamentos e outras substâncias sobre órgãos, tecidos e 

funções vitais dos seres humanos e dos animais. 

 

FISCAL TRIBUTÁRIO 

Fiscalizar tributos; Realizar levantamentos fiscais e contábeis de contribuintes pessoas físicas 

e jurídicas, Realizar estudos sobre a política de arrecadação, lançamento e cobrança de 

tributos municipais; Lavrar notificações, autos de infração e outros termos pertinentes. 

 

FISIOTERAPEUTA 

Realizar trabalhos de reabilitação motora e funcional dos pacientes oriundos de clínica 

ortopédica, traumatológica, reumatológica, ginecológica, obstétrica, neurológica, 

pneumológica, cardiológica e de hospitais; Eliminar ou atenuar a dor do paciente, aplicando 

métodos terapêuticos; Acompanhar os pacientes através de avaliações periódicas, conforme 

laudo médico; Trabalhar junto à equipe multidisciplinar no que diz respeito à prevenção de 

doenças; Executar outras atividades relativas ao cargo.  

 

FONOAUDIÓLOGO 

Desenvolver trabalho de prevenção no que se refere à área de comunicação escrita e oral, 

voz e audição; participar de equipes de diagnóstico realizando a avaliação da comunicação 

oral e escrita, voz e audição; realizar terapia fonoaudiológica dos problemas de comunicação 
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oral e escrita, voz e audição; realizar o aperfeiçoamento dos padrões da voz e fala; projetar, 

dirigir ou efetuar pesquisas fonoaudiológicas; dirigir serviços de fonoaudiologia em 

estabelecimentos públicos; participar da Equipe de Orientação e Planejamento Escolar, 

inserindo aspectos preventivos ligados a assuntos fonoaudiológicas; dar parecer 

fonoaudiológico, na área de comunicação oral e escrita, voz e audição; exercer outras 

atividades compatíveis com o cargo. 

 

MÉDICO VETERINÁRIO 

Proceder à profilaxia, diagnóstico e tratamento de doenças animais, realizando exames 

clínicos e de laboratório, para assegurar a sanidade individual e coletiva desses animais; 

elaborar e executar projetos que visem o aprimoramento da atividade agropecuária; promover 

a fiscalização sanitária nos locais de produção, manipulação, armazenamento e 

comercialização dos produtos de origem animal; proceder ao controle de zoonoses, 

efetivando levantamentos de dados, avaliações epidemiológicas e programas, para 

possibilitar a profilaxia dessas doenças; participar da elaboração e coordenação de 

programas de combate e controle de vetores, roedores e raiva animal; realizar a observação 

de animais com suspeita de raiva (quarentena); controlar a apreensão de cães vadios e outros 

animais errantes; assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da saúde 

pública; coordenar campanhas de vacinação animal; interagir com o setor de fiscalização da 

Prefeitura, no que tange a fiscalização sanitária; exercer outras atividades correlatas. 

 

NUTRICIONISTA 

Planejar e orientar a alimentação nas escolas e hospitais do Município; elaborar programas 

de combate à subnutrição e corrigir hábitos alimentares da população carente; realizar 

pesquisa alimentar junto à comunidade; incentivar a utilização de produtos regionais no 

cardápio familiar; ajudar na definição e orientação da alimentação dos pacientes em hospitais; 

assessorar o Prefeito e o secretário de Saúde; no que couber as atribuições contidas no art. 

3º da Lei Federal nº 8.234 de 11 de setembro de 1991; exercer outras atividades compatíveis 

com o cargo. 

 

PROFESSOR FUNDAMENTAL II –TODAS AS ÁREAS DE ATUAÇÃO 

Ministrar disciplinas componentes do currículo do ensino, transmitindo os conteúdos teórico-

práticos correspondentes, através de técnicas e métodos recomendados a cada disciplina, 

para desenvolver nos alunos o senso crítico, a capacidade de entendimento da realidade, a 

participação ativa e consciente no processo de desenvolvimento sócio-político-econômico e 

o exercício pleno da cidadania; organizar; promover a educação de alunos portadores de 

deficiências mentais, aplicando métodos e técnicas especiais, para propiciar-lhes a 

integração social; planejar supervisionar e avaliar o processo ensino-aprendizagem, 

estabelecendo normas e orientando e inspecionando o cumprimento das mesmas, para 

impulsionar a educação integral dos alunos; Proporcionar assistência aos alunos, ordenando 

e integrando os elementos que exercem influência em sua formação, aconselhando-os e 

auxiliando-os na solução de seus problemas pessoais, para possibilitar-lhes o 

desenvolvimento intelectual e a formação integral de sua personalidade. 
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PSICÓLOGO 

Estudar, pesquisar e avaliar o desenvolvimento emocional e os processos mentais e sociais 

de indivíduos, grupos, e instituições, com a finalidade de análise, tratamento, orientação e 

educação; diagnosticar e avaliar distúrbios emocionais e mentais e de adaptação social, 

elucidando conflitos e questões e acompanhando o(s) paciente (s) durante o processo de 

tratamento ou cura; investigar os fatores inconscientes do comportamento individual e grupal, 

tornando-os conscientes; desenvolver pesquisas experimentais, teóricas e clínicas e 

coordenar equipes e atividades da área e afins. Favorecer condições ao professor de analisar 

e compreender os mecanismos do desenvolvimento cognitivo, linguístico, sócio afetivo, 

emocional e psicomotor; Contribuir com a equipe técnica docente para uma maior 

compreensão do processo de aprendizagem e sua avaliação; participar de sessões de estudo 

em grupo; Prevenir, detectar e trabalhar as dificuldades apresentadas pelos alunos nas áreas 

cognitiva, afetiva, emocional e psicomotora, encaminhando-os para outros profissionais, 

quando necessário; Acompanhar o aluno direta e/ou indiretamente a fim de prevenir e orientar 

dificuldades psicopedagógicas de ajustamento; Manter um trabalho paralelo com os pais de 

alunos em atendimento para orientação psicológica, levando-os a uma maior adequação na 

assistência a seus filhos; Executar outras atividades inerentes ao cargo. com o art. 12 da Lei 

7498/86; executar outras atividades compatíveis com o cargo. 

 

TERAPEUTA OCUPACIONAL 

Os contidos no Decreto Federal nº 938/1969, de 13 de outubro de 1969 e: Prescrever, 

ministrar e supervisionar terapia ocupacional, objetivando preservar, manter, desenvolver ou 

restaurar a capacidade funcional do cliente a fim de habilitá-lo ao melhor desempenho físico 

e mental possível, no lar, na escola, no trabalho e na comunidade, através de: I – elaboração 

de testes específicos para avaliar níveis de capacidade funcional e sua aplicação: II – 

programação das atividades da vida diária e outras a serem assumidas e exercidas pelo 

cliente, e orientação e supervisão do mesmo na execução dessas atividades; III – orientação 

à família do cliente e à comunidade quanto às condutas terapêuticas ocupacionais a serem 

observadas para a aceitação do cliente, em seu meio, em pé de igualdade com os demais; 

IV – adaptação dos meios e materiais disponíveis, pessoais ou ambientais, para o 

desempenho funcional do cliente: V – adaptação ao uso de órteses e próteses necessárias 

ao desempenho funcional do cliente, quando for o caso; VI – utilização, com o emprego 

obrigatório de atividade dos métodos específicos para educação ou reeducação de função de 

sistema do corpo humano; e VII – determinação: a) do objetivo da terapia e da programação 

para atingi-lo; b) da frequência das sessões terapêuticas, com a indicação do tempo de 

duração de cada uma; e c) da técnica a ser utilizada. 
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ANEXO II 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 

 

CONTEÚDOS COMUNS- NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Interpretação de texto. Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Pontuação. Emprego das 

classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição e 

conjunção: emprego e sentido que imprimem às relações que estabelecem. Vozes verbais: 

ativa e passiva. Colocação pronominal. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e 

nominal. Crase. Sinônimos, antônimos e parônimos. Sentido próprio e figurado das palavras. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO 

Princípio da Regressão ou Reversão. Lógica dedutiva, argumentativa e quantitativa. Lógica 

matemática qualitativa, sequências lógicas envolvendo números, letras e figuras. Geometria 

básica. Álgebra básica e sistemas lineares. Calendários. Numeração. Razões especiais. 

Análise combinatória e probabilidade. Progressões Aritmética e Geométrica. Conjuntos: As 

relações de pertinência; Inclusão e igualdade; Operações entre conjuntos, união, interseção 

e diferença. Comparações. 

 

 

CONTEÚDOS ESPECÍFICOS- NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO 

AUXILIAR DE CIRURGIÃO DENTISTA 

Formas anatômicas dos dentes, posições na boca e suas relações recíprocas. Dentições, 

arcos dentais e maxilas. Dimensão, função e classificação dos dentes. Notação dentária 

convencional e FDI. Classificação das cavidades do dente. Etiologia da cárie e cronologia da 

erupção dentária. Principais patologias da cavidade bucal. Aplicação de métodos de 

prevenção das doenças bucais, identificando as substâncias utilizadas. Princípios 

ergonômicos e da segurança do trabalho. Funções e responsabilidades dos membros da 

equipe de trabalho, dispositivos legais que regem o trabalho do profissional de nível médio 

na área de saúde bucal. Equipamentos, materiais e instrumentais utilizados em uma unidade 

odontológica. Identificação de estruturas dentais através de radiografias bucais. Noções de 

administração de uma unidade de trabalho, organização de fluxo, cadastro, arquivo e 

agendamento de clientes. Ações de atenção e promoção à saúde bucal. Programas 

específicos na comunidade, identificação dos principais problemas bucais, através dos 

recursos epidemiológicos e outros instrumentos de diagnóstico. Técnicas de comunicação 

em grupo, adequadas à educação para a saúde bucal. Código de ética profissional do 

Conselho Regional de Odontologia: parte específica para auxiliares odontológicos. Montagem 

de bandejas para atendimento odontológico: exames, dentística, endodontia, cirurgia, prótese 

(moldagem), periodontia e outros. Flúor na odontologia. Legislação do Sistema Único de 

Saúde (SUS). 

 

DESENHISTA CADISTA 

Conceitos fundamentais do Desenho Técnico: simbologias, convenções e elementos; escalas 

e proporção. Sistemas de representação: projeções ortogonais, perspectiva isométrica, vistas 

ortográficas. Fundamentos do desenho topográfico. Desenho arquitetônico: plantas, cortes, 
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elevações e detalhes. Leitura e interpretação de plantas de projetos de Arquitetura. Leitura e 

elaboração de projetos complementares: instalações elétricas e de iluminação, 

hidrossanitário. Elaboração, desenvolvimento e detalhamento de mapas e projetos em 

formato digital. SOFTWARES CAD - Autocad Autodesk, Revit Autodesk, Civil 3D Autodesk. 

NORMAS ABNT NBRS em suas versões vigentes, atualizadas ou corrigidas: NBR 

17067:2022 (Desenho técnico - Requisitos para as especificidades das representações 

ortográficas). NBR 17068:2022 (Desenho técnico - Requisitos para representação de 

dimensões e tolerâncias). NBR 17006:2021 (Desenho técnico — Requisitos para 

representação dos métodos de projeção). NBR 16752:2020 (Desenho técnico — Requisitos 

para apresentação em folhas de desenho). NBR 16861:2020 (Desenho técnico — Requisitos 

para representação de linhas e escrita). Relações Humanas no Trabalho: Comunicação e 

Relacionamento Interpessoal. Comportamento individual e em grupo. Normas de Conduta 

Socialmente Adequadas no Ambiente de Trabalho. Trabalho em equipe. Trato social: regras 

de convivência. Atendimento ao público. 

 

MÚSICO – TODAS AS ÁREAS DE ATUAÇÃO 

Teoria Musical: Notação musical, intervalos, escalas, acordes e ritmo; Leitura de partituras e 

conceitos básicos de harmonia. História da Música: Evolução da música ao longo do tempo, 

estilos musicais e compositores importantes; Contexto histórico e cultural da música em 

diferentes épocas. Prática Instrumental ou Vocal: Técnica e prática do instrumento musical 

ou técnica vocal; Estudo do repertório para o instrumento ou voz. Educação Musical: 

Pedagogia musical, metodologias de ensino e desenvolvimento de habilidades musicais; 

Estratégias de ensino para diferentes faixas etárias e níveis de aprendizagem. Análise 

Musical: Análise de estruturas musicais, forma musical e estilos; Interpretação e apreciação 

musical. Composição e Arranjo: Técnicas de composição e arranjo musical; Exploração da 

criatividade na criação musical. Musicologia: Estudo de gêneros musicais, movimentos 

musicais e tradições musicais de diferentes culturas; aspectos socioculturais da música. 

Regência e Direção Musical: Técnicas de regência de grupos musicais, como corais e 

orquestras; Prática de regência e direção musical. Psicologia da Música: Aspectos 

psicológicos da música, percepção musical e emoções na música; Estudo da influência da 

música no comportamento humano. Tecnologia na Música: Utilização de tecnologia na 

produção musical, gravação, edição e arranjos; Software e equipamentos musicais 49 

modernos. Didática e Metodologia: Estratégias pedagógicas, materiais didáticos e 

planejamento de aulas; Adaptação do ensino à diversidade de alunos e necessidades 

individuais.   

 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM - UBS 

Noções de anatomia e fisiologia humana: alterações anatômicas e sinais vitais. Necessidades 

humanas básicas: oxigenação, nutrição, dietética, hidratação, eliminações, medidas de 

higiene e conforto, e outras relacionadas aos fundamentos de enfermagem. Conhecimentos 

sobre microbiologia, parasitologia e epidemiologia. Educação, prevenção e controle de 

infecções em serviços de saúde e na comunidade. Preparo e manuseio de materiais: 

esterilização, higiene e profilaxia. Doenças em geral: prevenção, sinais, sintomas, 

orientações, cuidados, atendimento aos pacientes e tratamento. Assistência e procedimentos 

de enfermagem em exames. Preparo do leito, movimentação, transporte e contenção do 

paciente. Assistência de enfermagem: rotinas, cuidados, técnicas e procedimentos em 
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serviços básicos de saúde, bem como clínica-cirúrgica, urgência e emergência ao paciente 

crítico. Farmacologia aplicada à enfermagem: cálculo de administração de medicamentos e 

soluções, bem como suas características e efeitos. Prevenção de acidentes e primeiros 

socorros. Saúde Pública: Políticas Nacionais de Saúde, Sistema Único de Saúde, Princípios, 

diretrizes, infraestrutura e funcionamento da atenção básica, funções e responsabilidades na 

rede de atenção à saúde, educação em saúde, prevenção, promoção, proteção e 

recuperação da saúde, vigilância e prioridades em saúde, humanização da assistência à 

saúde, ações e programas de saúde (criança, adolescente, mulher, homem e idoso), DST’s, 

saúde mental, doenças infectocontagiosas, doenças crônicas comuns na atenção básica, 

imunizações, prevenção e combate às doenças, direitos do usuário da saúde, segurança do 

trabalhador em saúde. NR 32. Código de ética dos profissionais de enfermagem. Nota 

Técnica COFEN/CTLN nº 03/17. Lei nº 8.080/90. Lei 7.498/86. Portaria nº 2.616/98.  

 

 

CONTEÚDOS COMUNS- NÍVEL SUPERIOR 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Interpretação de texto. Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Pontuação. Emprego das 

classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição e 

conjunção: emprego e sentido que imprimem às relações que estabelecem. Vozes verbais: 

ativa e passiva. Colocação pronominal. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e 

nominal. Crase. Sinônimos, antônimos e parônimos. Sentido próprio e figurado das palavras. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO 

Princípio da Regressão ou Reversão. Lógica dedutiva, argumentativa e quantitativa. Lógica 

matemática qualitativa, sequências lógicas envolvendo números, letras e figuras. Geometria 

básica. Álgebra básica e sistemas lineares. Calendários. Numeração. Razões especiais. 

Análise combinatória e probabilidade. Progressões Aritmética e Geométrica. Conjuntos: As 

relações de pertinência; Inclusão e igualdade; Operações entre conjuntos, união, interseção 

e diferença. Comparações. 

 

 

CONTEÚDOS ESPECÍFICOS- NÍVEL SUPERIOR 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Direito Administrativo: organização e princípios da Administração Pública; atos 

administrativos; Administração direta e indireta; Controle da Administração Pública; Objeto; 

Princípios; Serviços Públicos; Fatos da Administração; Atos da Administração; Atributos; 

Elementos; Direcionalidade e vinculação; Classificação; Espécie; Forma; Modalidades; 

Anulação; Contrato Administrativo; Lei nº 8.666/1993; Lei nº 14.133/2021; Lei nº 10.520/2002; 

Lei nº 8.429/1992, com as alterações vigentes até a publicação do Edital. Direito 

Constitucional: princípios constitucionais da Administração Pública; direitos e garantias 

fundamentais; servidores públicos. Direito do Trabalho: contrato de trabalho; conceitos de 

empregado e empregador; horário e jornada de trabalho; períodos de descanso; prestação 

de serviços extraordinários. Administração Financeira e Orçamentária: orçamento público; 

orçamento público na Constituição Federal de 1988; o ciclo orçamentário; orçamento-

programa; planejamento no orçamento-programa; conceituação e classificação de receita 
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pública; despesa pública: categorias e estágios; métodos, técnicas e instrumentos do 

orçamento público; tipos de créditos orçamentários; contratos e compras. Contabilidade geral: 

Noções básicas: Fundamentos conceituais de contabilidade: conceito, objeto, finalidade, 

usuários e princípios contábeis. Patrimônio: conceito, elementos e equação patrimonial. 

Fundamentos conceituais de ativo, passivo, receita e despesa. Principais demonstrações 

financeiras.  

 

ANALISTA AMBIENTAL 

Aspectos gerais. Ecologia. Ecologia de populações. Agroecologia Ecossistemas brasileiros. 

Noções de Geologia. Noções de Pedologia. Noções de Química Geral. Noções de Biologia 

Geral. Taxonomia vegetal. Aspectos fitossociológicos. Noções de Hidrogeologia. Noções de 

Geografia/Cartografia. Noções de Hidrologia. Noções de Limnologia. Noções de Meteorologia 

e Climatologia. Legislação. Lei n.º 4.771, de 15 de setembro de 1965: Código Florestal. 

Medida Provisória nº 2.166/001: que altera a Lei do Código Florestal. Lei n.º 5.197, de 3 de 

janeiro de 1967: Lei de Proteção à Fauna. Decreto-Lei n.º 221, de 28 de fevereiro de 1967. 

Lei n.º 7.653, de 12 de 12 fevereiro de 1988. 2.6 Lei n.º 6.938, de 31 de agosto de 1981: 

Política Nacional do Meio Ambiente. Lei n.º 7.802, de 12 de julho de 1989: Lei de Agrotóxicos. 

Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro 1990: Regime Jurídico Único. Lei n.º 8.666, de 21 de junho 

de 1993: Licitações e Contratos da Administração Pública e suas alterações. Lei n.º 9.605, 

de 12 de fevereiro de 1998: Lei dos Crimes Ambientais. Decreto nº 3179/99: que regulamenta 

a Lei nº 9605/98. Lei n.º 9.795, de 27 de abril de 1999: Lei de Educação Ambiental. Lei n.º 

9.985, de 18 de julho de 2000: que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

da Natureza. Lei nº 8.974/95: Organismos Geneticamente Modificados. Lei nº 10.165/00: 

Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental. Lei nº 7.661/88: Plano Nacional de 

Gerenciamento Costeiro. Medida Provisória nº 2.186/01: Acesso ao Patrimônio Genético. Art. 

225 da Constituição Federal do Brasil de 1988. Artigo 4.º da Lei n.º 10.410/02. Resolução 

CONAMA nº 001/86: EIA/RIMA. Resolução CONAMA nº 237/97: Licenciamento Ambiental. 

Fauna. Classificação taxonômica da fauna silvestre brasileira. Manejo da fauna silvestre 

brasileira in situ e ex situ. Convenções internacionais voltadas à proteção de espécies em 

que o Brasil é signatário. Convenção da Biodiversidade. Convenção Internacional sobre o 

Comércio das Espécies da Fauna e Flora em Perigo de Extinção (CITES). Comissão Baleeira 

Internacional (CIB).  Gestão e manejo dos recursos ambientais. Zoneamento ecológico-

econômico. Manejo florestal sustentável. Gestão e manejo em unidades de conservação. 

Proteção da biodiversidade. Instrumento de controle e licenciamento. Silvicultura, projetos de 

florestamento e reflorestamento. Educação ambiental. Manejo de bacias hidrográficas. 

Prevenção e combate a incêndios florestais. Proteção e manejo de cavernas. Aspectos 

socioeconômicos. Políticas públicas. Noções gerais de economia ambiental. Agenda 

desenvolvimento sustentável. Meio ambiente, sociedade e noções de Sociologia e de 

Antropologia. Elaboração, avaliação e seleção de projetos.  

 

AUDITOR FISCAL FAZENDA MUNICIPAL 

Economia e Finanças Públicas: Economia da Tributação: a necessidade econômica da 

tributação, formas de tributação: impostos, taxas e contribuições de melhoria. Classificação 

dos impostos: impostos indiretos: impostos Ad Valorem e impostos específicos, impostos 

sobre valor adicionado, impostos únicos (excise tax). Impostos sobre valor adicionado X 

impostos sobre vendas, impostos regressivos, proporcionais e progressivos. Impostos 
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cumulativos X impostos não cumulativos. Tributos e outras receitas municipais. Impostos 

privativos – imposto predial urbano (IPTU): zona urbana – incidência, alíquotas, base de 

cálculo e contribuintes, imposto sobre transmissão "inter vivos" de imóveis e de direitos reais 

(ITBI), imposto sobre serviço de qualquer natureza (ISS) – incidência, base de cálculo e 

contribuinte. Impostos partilhados – imposto de renda, imposto territorial rural (ITR), imposto 

sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA), imposto sobre operações relativas à 

circulação de mercadorias e sobre prestações de serviço de transporte interestadual e 

intermunicipal e de comunicação (ICMS), imposto sobre produtos industrializados (IPI), fundo 

de participação dos municípios (FPM) e outros fundos. Código Tributário do Município de São 

Bernardo do Campo. Direito Civil: Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (LINDB). 

Pessoa natural. Conceito, capacidade, domicílio. Nascituro. Direitos da personalidade. 

Pessoas jurídicas. Espécies. Pessoas jurídicas de direito público e privado. Associações, 

Fundações públicas e privadas. Domicílio Bens. Conceito, classificação, espécies. Bens 

imateriais. Bens públicos. Bens reciprocamente considerados. Fato jurídico. Negócio jurídico, 

ato jurídico lícito e ato jurídico ilícito. Condições, termo e encargo. Defeitos dos negócios 

jurídicos. Invalidade dos negócios jurídicos. Prescrição e decadência. Obrigações: conceito, 

classificação, modalidades. Transmissão das obrigações. Efeitos, extinção e inadimplemento 

das obrigações. Contratos. Disposições gerais. Contratos preliminares. Formação e extinção 

dos contratos. Distrato. Vícios redibitórios. Evicção. Contratos aleatórios. Cláusula resolutiva. 

Exceção de contrato não cumprido. Resolução por onerosidade excessiva. Espécies de 

contratos: compra e venda, troca, contrato estimatório, doação, locação, empréstimo, 

prestação de serviço, empreitada, depósito, mandato, comissão, agência e distribuição, 

corretagem, transporte, seguro, constituição de renda, fiança, transação, compromisso. Atos 

unilaterais. O Município como parte nas modalidades contratuais do direito privado. 

Responsabilidade civil. Responsabilidade objetiva e subjetiva. Indenização. Dano material e 

dano moral. Títulos de crédito. Leis especiais. Preferências e privilégios creditórios. 

Desconsideração da personalidade jurídica no direito civil, no direito tributário e no direito do 

consumidor. Posse. Conceito, teorias. Aquisição, efeitos e perda. Propriedade: função social. 

Aquisição e perda da propriedade imóvel. Privação da propriedade e justa indenização. 

Usucapião: modalidades. Registro imobiliário. Condomínio voluntário e necessário. 

Condomínio Edilício. Propriedade resolúvel e propriedade fiduciária. Incorporação imobiliária. 

Direito de vizinhança. Uso anormal da propriedade. Passagem forçada. Águas. Limites entre 

prédios e direito de tapagem. Direito de construir. Dano infecto. Direitos reais sobre coisas 

alheias. Superfície, servidões, usufruto, uso e habitação. Direito do promitente comprador. 

Adjudicação compulsória. Direito Empresarial: Direito de empresa. Empresário. Sociedade: 

não personificada e personificada. Espécies. Estabelecimento. Sociedades civis e 

empresariais. Responsabilidade dos sócios, diretores e administradores. Falência. Lei das 

S/A. Contabilidade Geral: Contabilidade: Conceituação, objetivos, campo de atuação e 

usuários da informação contábil. Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de 

Relatório Contábil Financeiro. (Resolução CFC 1374/2011) Componentes do patrimônio: 

Ativo, Passivo e Patrimônio Líquido Conceitos, forma de avaliação e evidenciação. Variação 

do patrimônio líquido: Receita, Despesa, ganhos e perdas. - Apuração dos resultados 

Conceitos, forma de avaliação e evidenciação. Escrituração contábil: Método das partidas 

dobradas; Contas patrimoniais e de resultado; Lançamentos contábeis; Estornos; Livros 

contábeis obrigatórios e Documentação contábil. Balanço patrimonial. Estrutura, forma de 

evidenciação, critérios de elaboração e principais grupamentos, de acordo com as 
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modificações introduzidas pela Lei 11.638/2007. Ativo circulante - Estrutura, evidenciação, 

conceitos, formas e métodos de avaliação. Tratamento contábil das provisões incidentes. 

Ativo Não Circulante Realizável a Longo Prazo - Composição, classificação das contas, 

critérios de avaliação, aderência aos princípios e normas contábeis e tratamento das 

provisões. Ativo Não-Circulante - Investimento - Formação, classificação das contas, métodos 

de avaliação, tratamento contábil específico das participações societárias, conceitos 

envolvidos, provisões atinentes, critérios e métodos para companhias fechadas e abertas. 

Ativo Não Circulante Imobilizado - Itens componentes, métodos de avaliação, tratamento 

contábil, processo de reavaliação, controles patrimoniais, processo de provisionamento, 

tratamento das baixas e alienações. Ativo Não- Circulante – Intangível: Tratamento contábil, 

itens componentes e critérios de avaliação. Tratamento a ser dado ao saldo das contas do 

extinto Ativo Diferido. Passivo Circulante: Composição, classificação das contas, critérios de 

avaliação, aderência aos princípios e normas contábeis e tratamento das provisões. Passivo 

Não-Circulante: estrutura, evidenciação, conceitos, formas e métodos de avaliação. 

Tratamento contábil das provisões. Resultados de Exercícios Futuros: Extinção do Grupo e 

tratamento a ser dado ao saldo remanescente das contas de acordo com a Lei nº 

11.638/2007. Patrimônio líquido: Itens componentes, evidenciação, métodos de avaliação, 

tratamento contábil, classificação, formas de evidenciação, distribuição dos resultados, 

constituição e reversões de reservas, ações em tesouraria, alterações e formação do capital 

social. Mudança no tratamento dado à contabilização de prêmios na emissão de debêntures 

e subvenções e doações para investimento. Demonstração do Resultado do Exercício - DRE: 

conteúdo e forma de apresentação. Apuração e procedimentos contábeis para a identificação 

do resultado do exercício. Custo dos Produtos Vendidos e dos Serviços Prestados. 

Tratamento contábil e apuração dos resultados dos itens operacionais e não-operacionais. 

Resultado bruto e resultado líquido. Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados - 

DLPA: conteúdo, forma de preparação e forma de apresentação, destinação e distribuição do 

resultado de exercício. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - DMPL: 

Conteúdo, itens evidenciáveis e forma de apresentação. Notas explicativas: Conteúdo, 

exigências legais de informações e forma de apresentação. Consolidação das 

Demonstrações Contábeis: Conceitos e objetivos da consolidação, critérios, obrigatoriedade, 

tratamento dos resultados não-realizados e das participações dos minoritários, 

procedimentos contábeis para elaboração. Demonstração do Fluxo de Caixa - DFC: 

Conceitos, principais componentes, formas de apresentação, critérios e métodos de 

elaboração e interligação com o conjunto das demonstrações contábeis obrigatórias. 

Reorganização e reestruturação de empresas: processos de incorporação, fusão, cisão e 

extinção de empresas - Aspectos contábeis, fiscais e legais da reestruturação social. Direito 

Administrativo: Conceito e fontes do Direito Administrativo. Regime jurídico administrativo. A 

Administração Pública: Conceito. Princípios. Poderes e deveres do administrador público. 

Uso e abuso do poder. Organização da Administração. Administração Pública Direta e 

Indireta Terceiro Setor. Consórcios Públicos. Poderes Administrativos: poder vinculado, poder 

discricionário, poder hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar e poder de polícia. 

Atos Administrativos: conceitos e requisitos; atributos, classificação e espécies; motivação; 

invalidação, revogação e extinção; mérito. Licitação: conceito, finalidades, princípios, objeto; 

obrigatoriedade, dispensa e inexigibilidade; modalidades, procedimentos, anulação e 

revogação; sanções penais; normas gerais de licitação. Contratos firmados pela 

Administração Pública: conceito, peculiaridades e interpretação; formalização; execução e 
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inexecução; revisão e rescisão; normas gerais aplicáveis aos contratos. Serviços Públicos: 

conceitos: classificação; regulamentação; controle; permissão; concessão e autorização. 

Agentes públicos. Servidores públicos. Regime estatutário. Direitos, deveres e 

responsabilidade. Responsabilidade civil do Estado e dos demais prestadores de serviços 

públicos. Ação de Indenização. Ação Regressiva. Improbidade administrativa. Controle da 

Administração Pública: Conceito. Tipos e Formas de Controle. Controle Interno e Externo. 

Controle Prévio, Concomitante e Posterior. Controle Parlamentar. Controle pelos Tribunais 

de Contas. Controle Jurisdicional. Meios de Controle Jurisdicional. Direito Constitucional: 

Constituição. Conceito. Classificação. Aplicabilidade e Interpretação das Normas 

Constitucionais. Poder Constituinte. Conceito, Finalidade, Titularidade e Espécies. Reforma 

da Constituição. Cláusulas Pétreas. Autonomia dos Municípios. Supremacia da Constituição. 

Controle de Constitucionalidade. Sistemas de Controle de Constitucionalidade. Ação Direta 

de Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Argüição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental. Princípios Fundamentais da Constituição 

Brasileira. Organização dos Poderes do Estado. Conceito de Poder: Separação, 

Independência e Harmonia. Direitos e Garantias Fundamentais: Direitos e Deveres 

Individuais, Coletivos, Sociais, Políticos e Nacionalidade. Tutela Constitucional das 

Liberdades: Mandado de Segurança, Habeas Corpus, Habeas Data, Ação Popular, Mandado 

de Injunção e Direito de Petição. Ação Civil Pública. Da tributação e do orçamento. Da Ordem 

Econômica e Financeira. Da Ordem Social. Seguridade Social: Conceito, Objetivos e 

Financiamento. Previdência Social. Administração Pública: Princípios Constitucionais. Direito 

Tributário: Competência Tributária. Limitações Constitucionais do Poder de Tributar. 

Imunidades. Princípios Constitucionais Tributários. Conceito e Classificação dos Tributos. 

Espécies Tributárias. Tributos de Competência da União. Tributos de Competência dos 

Estados. Tributos de Competência dos Municípios. Repartição das Receitas Tributárias. 

Simples Nacional. Legislação Tributária. Vigência da Legislação Tributária. Aplicação da 

Legislação Tributária. Interpretação e Integração da Legislação Tributária. Obrigação 

Tributária Principal e Acessória. Fato Gerador da Obrigação Tributária. Sujeição Ativa e 

Passiva. Solidariedade. Capacidade Tributária. Domicílio Tributário. Responsabilidade 

Tributária. Responsabilidade dos Sucessores. Responsabilidade de Terceiros. 

Responsabilidade por Infrações. Denúncia Espontânea. Crédito Tributário.. Constituição do 

Crédito Tributário. Lançamento. Modalidades de Lançamento. Hipóteses de alteração do 

lançamento. Suspensão da Exigibilidade do Crédito Tributário. Modalidades. Extinção do 

crédito tributário. Modalidades. Pagamento Indevido. Exclusão do Crédito Tributário. 

Modalidades. Garantias e Privilégios do Crédito Tributário. Administração Tributária. 

Fiscalização. Dívida Ativa. Certidões Negativas. Direito Penal: Princípios constitucionais do 

Direito Penal. Aplicação da lei penal. Sujeito ativo e sujeito passivo da infração penal. 

Tipicidade, ilicitude, culpabilidade, punibilidade. Imputabilidade penal. Extinção da 

punibilidade. Crimes contra a Fé Pública. Crimes contra a Administração Pública. Crimes de 

responsabilidade dos servidores públicos (Lei 1079/1950 e alterações). Crimes de Abuso de 

Autoridade (Lei nº. 4898/65 e alterações). Enriquecimento Ilícito. Lei de Improbidade (Lei nº. 

8.429/92 e alterações). Crimes contra a Ordem Tributária (Lei nº. 8137/90 e alterações). 

Crimes contra o Sistema Financeiro Nacional (Lei 7942/86 e alterações). Auditoria: Noções 

gerais sobre auditoria: conceituação e objetivos. Distinção entre auditoria interna, auditoria 

independente e perícia contábil. Procedimentos de auditoria. Testes de observância. Testes 

substantivos. Papéis de trabalho. Matéria evidencial. Normas de execução dos trabalhos de 
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auditoria. Planejamento da auditoria. Relevância. Risco de auditoria. Supervisão e controle 

de qualidade. Estudo e avaliação do sistema contábil e de controles internos. Aplicação dos 

procedimentos de auditoria. Documentação de auditoria. Continuidade normal dos negócios 

da entidade. Amostragem Estatística. Processamento eletrônico de dados. Estimativas 

contábeis. Transações com partes relacionadas. Transações e eventos subsequentes. 

Contingências. Parecer do auditor. Parecer sem ressalva. Parecer com ressalva. Parecer 

adverso. Parecer com abstenção de opinião. Fraude e erro. Presunção de omissão de 

receitas: ativos ocultos ou fictícios, passivos ocultos ou fictícios, saldo credor na conta caixa, 

suprimentos não comprovados, diferenças em levantamentos quantitativos por espécie, 

diferenças em levantamentos econômicos ou financeiros, omissão do registro de pagamentos 

efetuados. Auditoria dos componentes patrimoniais: ativo circulante, ativo realizável a longo 

prazo, ativo permanente, passivo circulante, passivo exigível a longo prazo, resultados de 

exercícios futuros, patrimônio líquido. Auditoria das contas de resultado: receitas, despesas 

e custos.  

 

ARQUITETO 

Nova Agenda Urbana – NAU/ ONU-HABITAT e Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 11 

- ODS 11; Direito Urbanístico; Função social da cidade e da propriedade; Planejamento e 

política urbana no Brasil (diretrizes, objetivos e princípios) Reforma urbana; Instrumentos de 

política urbana;  Planejamento e gestão participativos; Planejamento e regiões 

metropolitanas; Política habitacional, habitação de interesse social e regularização fundiária; 

Mobilidade urbana e transportes; Urbanização e mudanças climáticas; Preservação e 

proteção do patrimônio histórico, cultural, arquitetônico e paisagístico; Acessibilidade à 

edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos (ABNT NBR 9050/2020); 

Legislação Federal: Constituição Federal de 1988 (arts.182 e 183) Estatuto da Cidade. Lei 

Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que “Regulamenta os arts. 182 e 183 da 

Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 

providências”. Estatuto da Metrópole. Lei Federal n° 13.089, de 12 de janeiro de 2015, que 

“Institui o Estatuto da Metrópole, altera a Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001, e dá outras 

providências”. Lei Federal n°12.587, de 03 de janeiro de 2012, que “Institui as diretrizes da 

Política Nacional de Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis nos 3.326, de 

3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e das Leis nos 5.917, de 

10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras providências”. Lei 

Federal no 11.124, de 16 de junho de 2005, que “Dispõe sobre o Sistema Nacional de 

Habitação de Interesse Social – SNHIS, cria o Fundo Nacional de Habitação de Interesse 

Social – FNHIS e institui o Conselho Gestor do FNHIS”. Lei Federal n°12187, de 29 de 

dezembro de 2009, que “Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá 

outras providências”. Lei n° 6766, de 19 de dezembro de 1979, que “ Dispõe sobre o 

parcelamento do solo urbano e dá outras providências”. 

 

ANALISTA DE CONTROLE INTERNO 

Direitos e garantias individuais e coletivos. Organização do Estado brasileiro. A Federação 

na Constituição de 1988. Estrutura e repartição de competências entre União, Estados, 

Municípios e Distrito Federal. Competências legislativas e competências materiais. 

Competência privativa, comum e concorrente. Competências legislativas e materiais dos 
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Municípios. Organização dos Poderes. Funções do Estado. A independência e a harmonia 

entre os Poderes e o sistema de pesos e contrapesos. O Poder Legislativo. Congresso 

Nacional. Composição e atribuições. Câmara dos Deputados e Senado Federal. 

Competências. Estatuto constitucional dos deputados e senadores. Funcionamento do Poder 

Legislativo. Comissões permanentes e temporárias. As comissões parlamentares de 

inquérito. Competências da Câmara Municipal. Vereadores. Administração Pública: princípios 

da administração pública; descentralização política e descentralização administrativa; 

descentralização e desconcentração administrativa. Órgãos públicos. Organização 

administrativa, administração direta, indireta e entes do terceiro setor. Consórcios públicos. 

Atos administrativos. Conceito, requisitos e classificação. Anulação, revogação, convalidação 

e prescrição. Atributos dos atos administrativos. Vinculação e discricionariedade nos atos 

administrativos. Processo Administrativo: conceito, princípios, fases, direitos dos 

administrados. Licitações: Conceito e modalidades. Princípios básicos. Dispensa e 

inexigibilidade. Fase interna. Habilitação e julgamento. Adjudicação. Recursos. Anulação e 

Revogação. Registro de preços e Adesão. Lei nº 14.133/2021. Contrato administrativo: 

requisitos formais; cláusulas necessárias. Formalização. Anulação e Revogação. Formas de 

extinção. Lei nº 14.133/2021. Agentes Públicos: classificação. Servidores públicos civis. 

Acesso aos cargos públicos. Formas de provimento. Concurso público. Normas 

constitucionais sobre servidores. Responsabilidade do servidor público: civil, penal, 

administrativa e por improbidade administrativa (Lei no 8.429/1992). Processo administrativo. 

Sindicância Responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 

contra a administração pública (Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, e alterações 

posteriores). Controle da Administração Pública: Conceitos relativos aos Sistemas de 

Controle Interno. Sistema de Controle Interno Municipal: importância, responsabilidade e 

fundamentação legal. Implantação do Sistema de Controle Interno: criação e atribuições. 

Estruturação do Sistema de Controle Interno. Formas de atuação do Controle Interno. 

Atuação do controle interno. Planejamento das Ações do Controle Interno Municipal. O 

Sistema de Controle Governamental: visão geral. Controle Externo na Constituição de 1988. 

O Controle Interno dos Municípios e os Tribunais de Contas. A Tomada de Contas Especial: 

conceito, aspectos preventivos, providências saneadoras e julgamento. Análise de Processos 

de Execução da Despesa Pública Orçamentária: abordagem, teórico-prática acerca do modo 

de averiguação por parte do controle interno municipal. Noções de Auditoria: Conceito e 

definição de auditoria; normas de auditoria; auditoria interna e externa; programas de 

auditoria e relatórios de auditoria. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - 

Título VI - Da Tributação e do Orçamento. Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527, de 18 

de novembro de 2011, e alterações posteriores). Participação do usuário na Administração 

Pública e Lei Federal 13.460, de 26 de junho de 2017. LGPD, Lei Federal 13.709, de 14 de 

agosto de 2018. Consultoria interna. Conceitos e papéis do consultor. Modalidades e etapas 

da consultoria de gestão de pessoas. Manutenção de recursos humanos Gestão por 

competências. Definição e mapeamento de competências. O desenvolvimento, a avaliação 

de desempenho, a remuneração e a carreira das pessoas na gestão por competências. 

Gestão estratégica de pessoas: alinhamento estratégico, visão sistêmica e geração de valor 

público). Planejamento de pessoal: dimensionamento da força de trabalho. Estatuto dos 

servidores de Araripina. Contabilidade Geral: Fundamentos: conceituais de contabilidade: 

conceito, objeto, finalidade, usuários e princípios contábeis; Patrimônio: conceito, elementos 

e equação patrimonial; fundamentos conceituais de ativo, passivo, receita e despesa; 
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Procedimentos Contábeis Básicos: plano de contas, fatos contábeis, lançamentos e 

escrituração; Demonstrações Contábeis de que trata a c e alterações posteriores: Balanço 

Patrimonial, Demonstração dos Lucros e Prejuízos Acumulados, Demonstração do Resultado 

do Exercício, Demonstração dos Fluxos de Caixa.Normas Brasileiras de Contabilidade: 

Auditoria Interna (NBC TI 01). Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de 

Informação Contábil de Propósito Geral pelas Entidades do Setor Público (NBC TSP Estrutura 

Conceitual); Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes (NBC TSP 03); Estoques 

(NBC TSP 04); Contratos de Concessão de Serviços Públicos (NBC TSP 05); Custos no Setor 

Público (NBC TSP 34). Contabilidade Pública: Contabilidade Pública: Fundamentos legais e 

técnicos de Contabilidade Pública: conceito, objetivos, princípios; Planejamento: Plano 

Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e Lei Orçamentária Anual – LOA; 

Ciclo Orçamentário; Créditos Adicionais: classificação; Princípios Orçamentários; Sistemas 

Contábeis aplicados ao setor público e o plano de contas; Escrituração; Demonstrações 

Contábeis de que trata a Lei Federal nº 4.320/64 e suas alterações posteriores; Classificações 

Orçamentárias: classificação legal da receita e classificação legal da despesa – classificação 

institucional, funcional-programática e econômica; Receita e Despesa extra-orçamentárias; 

Execução Orçamentária: fases da receita – previsão, lançamento, arrecadação e 

recolhimento, e fases da despesa – programação, licitação, empenho, liquidação e 

pagamento; Restos a pagar; Dívida Pública e Dívida Ativa; Controle Interno e Externo da 

Administração Pública: conceito de controladoria e sua missão, controle externo pelo Tribunal 

de Contas e pelo Poder Legislativo.  

 

BIOMÉDICO/ANALISTA 

Identificação laboratorial de bactérias de interesse clínico: estafilococos, estreptococos, 

bacilos álcool-ácido resistentes, bacilos gram-negativos não fermentadores, enterobactérias 

e bactérias anaeróbicas. Diagnóstico bacteriológico das doenças sexualmente 

transmissíveis. biologia de fungos: taxonomia e morfologia. Aspectos epidemiológicos e 

laboratoriais das seguintes micoses: candidíase, criptocopose, paracocidioimicose e 

dermatomicose. Imunulogia clínica. Fundamentos e aplicações das reações de precipitação, 

aglutinação, fixação de complemento, imonufluorescência e enzima-imunoensaio. 

Fundamentos e diagnóstico imunológico de imunodeficiências (AIDS) e doença auto-imune. 

Citologia Clínica: Urina: exame físico químico e microscópico; Liquor: noções de colheita, 

contagem celular, colorações; Esperma: caracteres físico-químico, contagem celular, exames 

microscópicos, testes de fertilidade. Secreção nasal e conjuntival: estudos citológicos e 

aplicação clínica. Hematologia clínica: Origem, desenvolvimento e funções dos elementos do 

sangue; Determinação qualitativa e quantitativa dos elementos sanguíneos; Interpretação dos 

resultados; Anemias: classificação etiológica e morfológica, diagnóstico laboratorial; Noções 

de imuno-hematologia; Hemostasia e coagulação. Parasitologia clínica: Parasitoses humanas 

por helmintos e protozoários: biologia, patogenia, sintomatologia, morfologia e diagnóstico. 

Bioquímica Clínica: Espectrofometria; Diabetes. Substâncias nitrogenadas não protéicas, 

bilirrubinas, proteínas e lipídios. Importância em bioquímica clínica. Enzimologia clínica. 

Controle de qualidade: Exatidão e precisão dos resultados e suas avaliações; Sensibilidade 

do método e sua avaliação. Os limites confiáveis de um método; A especialidade e a 

interferência nos resultados. 
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CIRURGIÃO DENTISTA 

Semiologia oral: anamnese, exame clínico e radiológico, meios complementares de 

diagnóstico. Cárie dentária: patologia, diagnóstico, prevenção; fluorterapia e toxicologia. 

Polpa dentária: patologia, diagnóstico, conduta clínica. Tratamento conservador da Polpa. 

Estomatologia: gengivites, estomatites, etiopatogenia, diagnóstico. Dentisteria: preparo da 

cavidade, materiais de proteção e de restauração. Anestesia loco-regional oral: tipos, técnica, 

anestésicos, acidentes, medicação de emergência. Extração dentária, simples, 

complicações. Procedimentos cirúrgicos: pré e pós-operatório; pequena e média cirurgia, 

suturas, acidentes operatórios. Procedimentos endodônticos: polpotomia, pulpetomia, 

tratamento e obturação do conduto radicular. Procedimentos periodônticos. Síndrome focal: 

infecção focal, foco de infecção. Doenças gerais com sintomatologia oral: diagnóstico, 

tratamento local, orientação profissional. Odontopediatria: dentes decíduos, cronologia. 

Cirurgia BucoMaxilo-Facial: procedimentos de urgência. Radiologia oral. Terapêutica: 

definição, métodos, agentes medicamentosos. Odontologia em Saúde Coletiva: Níveis de 

prevenção e aplicação; principais problemas de saúde bucal em saúde pública; Epidemiologia 

da cárie dentária: indicadores e sua utilização (CPO-D, ceo-d, CPO-S, ceo-s etc.); 

Epidemiologia do câncer bucal; sistemas de prevenção em saúde bucal coletiva; Sistemas de 

trabalho; Sistemas de atendimento; Educação em saúde bucal coletiva; Recursos humanos 

em saúde bucal coletiva. Fluoretação das águas de abastecimento público: benefícios; 

controle; Fluoretos: ação sistêmica e ação tópica; métodos de aplicação; potencial de redução 

de incidência de cárie; toxicidade; Amamentação natural x artificial ou mista: influências no 

desenvolvimento do sistema estomatognático; Más-oclusões e hábitos perniciosos; 

Biossegurança: manutenção de cadeia asséptica; esterilização; destino de materiais 

infectantes. Diagnóstico e Plano de Tratamento em Clínica Geral; Conceitos da Etiologia da 

Cárie e sua Prevenção; Microbiologia da Placa Bacteriana e sua Prevenção; Controle e 

Prevenção da Cárie Dentária, Dieta, Flúor; Cirurgia Oral Menor, cuidados iniciais e posteriores 

as Exodontias; Hemorragias-Controle; Problemas periodontais a cargo do Clínico Geral; 

Procedimento Básicos em Odontologia que afetam o Periodonto; Proteção do Complexo 

Dentina – Polpa – Seleção e Eleição dos materiais de Proteção: Materiais Restauradores em 

Dentística Operatória, Materiais Restauradores Estéticos, Materiais Metálicos – Amálgama; 

Materiais para Prevenção; Selantes de Fóssulas e Fissuras; Esterilização, Controle de 

Doenças e Infecção no Consultório Odontológico; Prevenção (AIDS, Hepatite, etc.). 

 

ENFERMEIRO (A) - UBS 

Fundamentos da Enfermagem: Técnicas Básicas e Cálculos e Dosagem de Medicações. 

Cuidados com as eliminações. Legislação-Enfermagem: Legislação e exercício profissional 

do técnico de enfermagem. Código de Ética da Enfermagem. Lei nº 8.080/90. Lei nº 7.498/86. 

Administração em Enfermagem: Noções básicas de administração da assistência de 

enfermagem. Assistência de Enfermagem à Pacientes com Doenças Crônico-degenerativas: 

Diabetes, Hipertensão Arterial, Doenças Renais e Respiratórias. Assistência de Enfermagem 

a pacientes com doenças Transmissíveis. Assistência de Enfermagem ao Paciente Cirúrgico: 

Enfermagem Médica–Cirúrgica. Conduta Ambulatorial: Conduta Ambulatorial. Desinfecção e 

Esterilização: Noções de Desinfecção e Esterilização. Métodos de Controle, seleção e 

preparo de material para esterilização. Enfermagem - Central de Materiais: Atuação da 

Enfermagem na Central de Material. Enfermagem em Materno-Infantil: Pré-natal, Parto e 

Puerpério, Prevenção do Câncer Uterino e Planejamento Familiar. Cuidados com recém-
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nascido, Aleitamento Materno, Crescimento e Desenvolvimento e Doenças mais frequentes 

na Infância. Enfermagem: Noções gerais. Administração de medicamentos. Fisiologia. 

Hipertensão arterial. Gravidez. Assistência pré-natal. Doenças sexualmente transmissíveis. 

Assistência de enfermagem ao recém-nascido. A criança e algumas necessidades. 

Manutenção das condições vitais. Saúde pública: Políticas de saúde e saúde coletiva. 

Enfermagem em saúde pública e programas em saúde pública. Estratégia Saúde da Família 

(ESF). Doenças infecciosas e parasitárias. Vacinas. Enfermagem-Patologias: Cuidados de 

enfermagem a clientes portadores de patologia dos sistemas: respiratório, circulatório, 

digestivo, músculo - esquelético e geniturinário. Enfermagem Situação de Emergência: 

Assistência de enfermagem a clientes em situação de urgência e emergência. Assistência de 

enfermagem a usuários em situações cirúrgicas. Enfermagem-UTI: Assistência de 

enfermagem a clientes internados em Unidades de tratamento intensivo. Princípios de 

Isolamento: Isolamento e cuidados de enfermagem a clientes portadores doenças 

infectocontagiosas. Noções de Vigilância à Saúde: Conceitos e tipo de Imunidade, Programa 

de Imunização. Assistência de Enfermagem em Urgências e Emergências e Noções de 

Primeiros Socorros. Saúde Pública: Noções de saneamento básico. Vigilância sanitária. 

Participação do técnico de enfermagem nos programas de atenção integral em doenças 

infecto parasitárias, de DST/HIV/AIDS, de saúde da mulher, da criança, do adolescente e do 

adulto. Atenção primária em saúde. Campanhas de prevenção de doenças. Programa 

Nacional de Imunização. Constituição Federal: disposições gerais da saúde. Cadernos de 

Atenção Básica do Ministério da Saúde 

 

ENGENHEIRO CIVIL 

Programação de obras: Engenharia de custos, orçamento e composição de custos unitários, 

parciais e totais: levantamento de quantidades; Planejamento e cronograma físico-financeiro; 

Projeto e execução de obras civis: Canteiro de obras, proteção e segurança, depósito e 

armazenamento de materiais, equipamentos e ferramentas; Fundações; Escoramentos; 

Estruturas metálicas, de madeira e de concreto, formas, armação, alvenaria estrutural, 

estruturas pré-fabricadas; Controle tecnológico; Argamassas; Instalações prediais; Alvenarias 

e revestimentos; Esquadrias; Coberturas; Pisos; Impermeabilização; Segurança e higiene do 

trabalho; Ensaios de recebimento da obra; Desenho técnico. Materiais de construção civil: 

Aglomerantes – gesso, cal, cimento Portland; Agregados; Concreto: dosagem; tecnologia do 

concreto; Aço; Análise de tensões: tensões principais; Flexão simples; flexão composta; 

torção; cisalhamento e flambagem. Análise estrutural: Esforços em uma seção; esforço 

normal, esforço cortante, torção e momento fletor; Relação entre esforços; Apoio e vínculos; 

Diagrama de esforços; Estudos das estruturas isostáticas (vigas simples, vigas Gerber, 

quadros, arcos e treliças); deformações e deslocamentos em estruturas isostáticas; linhas de 

influência em estruturas isostáticas; esforços sob ação de carregamento, variação de 

temperatura e movimentos nos apoios. Estudos das estruturas hiperestáticas; métodos dos 

esforços; método dos deslocamentos; processos de Cross e linhas de influência 

hiperestáticas. Dimensionamento do concreto armado: Tipos de aço para concreto armado, 

fabricação do aço, características mecânicas do aço, estados limites, aderência, ancoragem 

e emendas em barras de armação; Dimensionamento de seções retangulares sob flexão; 

Dimensionamento de seções T; Cisalhamento; Dimensionamento de peças de concreto 

armado submetida a torção; Dimensionamento de pilares; Detalhamento de armação em 

concreto armado; Estruturas de aço; Fiscalização: Acompanhamento da aplicação de 
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recursos (medições, emissão de fatura etc.); Controle de materiais (cimento, agregados 

aditivos, concreto usinado, aço, madeira, materiais cerâmicos, vidro etc.); Controle de 

execução de obras e serviços; Documentação da obra: diários e documentos de legalização. 

Informática aplicada à engenharia (Excel, Word, AutoCAD, SAP 2000). Lei n.º 5.194, de 

24/12/1966, que regula o exercício das profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro 

agrônomo, e dá outras providências. Lei n.º 6.496, de 7/12/1977, que institui a “anotação de 

responsabilidade técnica” na prestação de serviços de engenharia, de arquitetura e 

agronomia, autoriza a criação, pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia – CONFEA, de uma mútua de assistência profissional, e dá outras providências. 

 

FARMACÊUTICO 

Farmacologia: Classificação das drogas. Classificação das formas farmacêuticas. Vias de 

administração de drogas. Absorção. Distribuição. Biodisponibilidade. Biotransformação. 

Eliminação. Mecanismo de ação de drogas. Interação medicamentosas. Relação dose efeito. 

Sinergismo. Agonistas. Antagonistas. Bloqueadores neuromusculares. Anestésicos gerais. 

Anestésicos locais. Anticonvulsivantes. Ansiolíticos. Antidepressivos. antipsicóticos. 

Antitérmicos. Analgésicos. Anti-inflamatórios esteroidais e não esteroidais. Cardiotônicos. 

Antiarrítmicos. Antiangínicos. Anti-hipertensivos. Vasodilatadores. Diuréticos. 

Broncoconstritores. Broncodilatadores. Antialérgicos. Antibióticos. Antifúngicos. Antivirais. 

Antiparasitários. Antissépticos. Farmacotécnica: Formas farmacêuticas para uso parenteral. 

Formas farmacêuticas obtidas por divisão mecânica. Formas farmacêuticas obtidas por 

dispersão mecânica. Farmácia Hospitalar: Estrutura organizacional. Estrutura administrativa. 

Conceito. Objetivos. Aquisição de medicamentos e correlatos. Análise de medicamentos e 

correlatos. Controle de estoques de medicamentos e correlatos. Manipulação de formas 

magistrais e oficinas. Planejamento de estoque. Controle de estoque. Medicamentos 

controlados. Controle de infecção hospitalar. Suporte nutricional parenteral. Legislação 

farmacêutica: Código de ética farmacêutico. Noções de boas práticas de laboratório. Normas 

de higiene e segurança. Portaria nº 344/98 e Lei nº 5.991/73. Segurança do paciente / práticas 

seguras no uso de medicamentos em estabelecimentos de saúde. Noções de vigilância 

sanitária. 

 

FISCAL TRIBUTÁRIO 

Direito Tributário: Tributos: conceito, natureza jurídica, classificação e espécies de tributos. 

Competência tributária e limitações do direito de tributar. Impostos: disposições gerais; 

imposto sobre o patrimônio; Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza. Taxas. 

Contribuição de Melhoria. Legislação tributária: alcance da expressão; matéria disciplinada 

por lei e por normas complementares. Obrigação Tributária: fato gerador; sujeito ativo e 

sujeito passivo; solidariedade; capacidade tributária; responsabilidade tributária. Crédito 

Tributário: constituição; modalidades de Lançamento; suspensão, extinção e exclusão do 

crédito tributário. Sigilo Fiscal. Dívida Ativa. Direito Civil: Lei nº 10.406/2002 - Das Pessoas 

Naturais: Da Personalidade e da Capacidade. Das Pessoas Jurídicas: Disposições Gerais. 

Dos Bens Imóveis; dos bens públicos. Do mandato: disposições gerais. Da sociedade; da 

Transformação, da Incorporação, da Fusão e da Cisão das Sociedades; da posse; da 

propriedade em geral; da aquisição da propriedade imóvel; do condomínio edilício. Da 

sucessão em geral; do inventário. Direito Administrativo: Administração Pública: Conceito. 

Administração direta e indireta: conceito e espécies; natureza e fins da administração; 
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princípios da administração pública. Poderes e deveres do administrador público. Poderes 

administrativos: vinculado, discricionário, hierárquico, disciplinar, regulamentar, de polícia. 

Uso e abuso do poder. Atos administrativos: conceito, requisitos e atributos; espécies dos 

atos administrativos; invalidação dos atos administrativos. Serviços públicos: conceito e 

classificação. Responsabilidades dos servidores públicos. Bens Públicos: conceito e 

classificação. Desapropriação: conceito e características. 

 

FISIOTERAPEUTA 

Sinais vitais. Avaliação musculoesquelética. Avaliação sensorial. Avaliação da coordenação. 

Avaliação da função motora. Eletromiografia e testes de velocidade de condução nervosa. 

Análise da marcha. Avaliação funcional. Pré-deambulação e treino de marcha. Disfunção 

pulmonar crônica. Doença cardíaca. Acidente vascular encefálico. Doença vascular periférica 

e tratamento de feridas. Avaliação e tratamento após amputação de membro inferior. 

Avaliação e controle de próteses. Avaliação e controle de órteses. Artrite. Esclerose múltipla. 

Doença de Parkinson. Traumatismo cranioencefálico. Reabilitação vestibular. Queimaduras. 

Lesão medular traumática. Dor crônica. Biofeedback. Semiologia respiratória. Produção de 

muco. Macroscopia e viscosimetria do muco brônquico. Tosse. Úlceras de pressão. 

Atelectasia. Diagnóstico por imagem. Endoscopia das vias respiratórias. Monitorização com 

oximetria de pulso e capnografia. Terapia com PEEP. Expansão e reexpansão pulmonar. 

Recrutamento alveolar. Fisioterapia na saúde do trabalhador: conceito de ergonomia, 

doenças ocupacionais relacionadas ao trabalho, práticas preventivas no ambiente de 

trabalho. Decreto Lei nº 938/69. Código de Ética e Deontologia da Fisioterapia. Lei nº 

7.069/2002 e alterações. Lei nº 8.080/90 e alterações. 

 

FONOAUDIÓLOGO 

Programa de Saúde da Família. Trabalho em equipe multiprofissional. Código de ética da 

Fonoaudiologia. Fonoaudiologia na saúde pública. Abordagem do desenvolvimento humano. 

Crescimento e desenvolvimento das estruturas e funções dos órgãos fonoarticulatórios. 

Comunicação verbal e não verbal. Linguagem e comunicação no Idoso. Alterações de 

memória no idoso. Dominância cerebral e linguagem. Classificação, avaliação e tratamentos 

das afasias. Reabilitação nas seguintes patologias: acidente vascular cerebral, doenças da 

unidade motora, doenças degenerativas do sistema nervoso central, neoplasias. Diagnóstico 

e reabilitação do déficit auditivo; audiologia; processamento auditivo central. Avaliação e 

tratamento dos distúrbios da deglutição na população neonatal, pediátrica e adulta/disfagia. 

Gagueira. Respiração: tipo, capacidade, coordenação pneumofônica. Ressonância. 

Avaliação da motricidade oral. Distúrbio articulatório. Fissuras. Paralisia cerebral. Avaliação 

e tratamento das disfonias. Fonoaudiologia escolar. Atenção para o conteúdo para todos os 

profissionais da saúde. Outras questões versando sobre as atividades e atribuições 

específicas do cargo/função. 

 

MÉDICO VETERINÁRIO 

Fundamentos teóricos de bem estar Animal e de Bioética. Diretrizes gerais para a Erradicação 

e a Prevenção da Febre Aftosa. Zoonoses: Brucelose, Febre Amarela, Febre Maculosa, Gripe 

Avi·ria, Larva Migrans, Leishmaniose, Leptospirose, Raiva, Toxoplasmose, Tuberculose e 

Leishmaniose (agente, espÈcies acometidas, sintomas nos seres humanos, sinais clínicos 
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nos animais, formas de transmissão, diagnóstico domésticos e seus tratamentos. Formação, 

manejo e lotação de pastagens. Farmacologia e terapêutica veterinária. 

 

NUTRICIONISTA 

Unidades de alimentação e nutrição – estrutura física; aquisição, recebimento e 

armazenamento de alimentos; distribuição de refeições e cozinha dietética; limpeza e 

desinfecção; HACCP; pessoal: higiene e segurança. Nutrição normal: definição, leis da 

alimentação; requerimentos, recomendações de nutrientes e planejamento dietético para 

adultos e idosos. Diagnósticos antropométricos: indicadores e padrões de referência; 

vantagens, desvantagens e interpretação. Dietoterapia nas enfermidades do sistema 

cardiovascular. Dietoterapia nos distúrbios metabólicos: obesidade; diabete melito; 

dislipidemias. Carências nutricionais: desnutrição energético-protéica e anemias nutricionais. 

Dietoterapia das doenças renais. Terapia nutricional enteral e parenteral. Anvisa: Portaria nº 

272/1998; Portaria nº 135/2005. Interação entre medicamentos e nutrientes. Ética e legislação 

profissional. 11. Lei nº 11.346/2006. 

 

PROFESSOR FUNDAMENTAL II – LINGUAGENS, CÓDIGOS E SUAS TECNOLOGIAS 

Concepção de Linguagem: Linguagem como Expressão do Pensamento. Linguagem como 

Meio de Comunicação. Linguagem como Processo de Interação: Dialogismo, 

Enunciado/Enunciação. Epilinguismo - Metalinguismo. Fenômenos Constitutivos da 

Linguagem. Texto/Discurso. Gêneros do Discurso. Leitura/Compreensão e Produção Textual. 

Linguística. Autoria. Conhecimentos de Literatura. Gramática. Implicações na Prática 

Pedagógica. Parâmetros Curriculares Nacionais. BNCC- Base Nacional Comum Curricular. 

 

PROFESSOR FUNDAMENTAL II – MATEMÁTICA E SUAS TECNOLOGIAS 

Conjuntos Numéricos: Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais, Reais - propriedades, 

operações, representação geométrica, divisibilidade, números primos, fatoração, máximo 

divisor comum, mínimo múltiplo comum. Equações e inequações: 1º grau, 2º grau, 

exponencial, logarítmica. Funções: função polinomial do 1º grau, função polinomial do 2º grau, 

função exponencial, função logarítmica, funções trigonométricas. Trigonometria: triângulo 

retângulo, triângulos quaisquer, ciclo trigonométrico, relações entre arcos, equações e 

inequações. Sequências numéricas: progressão aritmética e progressão geométrica. Matriz, 

determinante e sistemas lineares. Análise Combinatória. Probabilidade. Estatística. 

Matemática Financeira: juros simples e compostos, descontos, taxas proporcionais; razão e 

proporção, regra de três, porcentagem, taxas de acréscimo e decréscimos, taxa de lucro ou 

margem sobre o preço de custo e sobre o preço de venda. Geometria Plana: ângulos, 

polígonos, triângulos, quadriláteros, círculo, circunferência, polígonos regulares inscritos e 

circunscritos. Propriedades, perímetro e área. Geometria Espacial: poliedros, prismas, 

pirâmide, cilindro, cone e esfera. Elementos, classificação, áreas e volume. Geometria 

Analítica: ponto, reta e circunferência. Cônicas: elipse, hipérbole, parábola. Números 

Complexos. Polinômios e Equações Algébricas. Cálculo diferencial e integral de funções de 

uma variável: limite, derivada e integral. Cálculo e aplicações. Raciocínio lógico. Aplicação 

dos conteúdos anteriormente listados em situações cotidianas. Parâmetros Curriculares 

Nacionais. BNCC- Base Nacional Comum Curricular. 
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PROFESSOR FUNDAMENTAL II – CIÊNCIAS DA NATUREZA E SUAS TECNOLOGIAS 

Biologia: Bioquímica. Água, sais minerais, carboidratos, proteínas, lipídios, ácidos nucleicos. 

Respiração. Fotossíntese. Replicação, transcrição e tradução. Citologia e Histologia: 

componentes estruturais e funcionais da célula, célula procariota e eucariota. Gametogênese. 

Embriologia. Tecidos: epitelial, conjuntivo, muscular e nervoso. Anatomia e fisiologia: humana 

e animal comparadas. Os seres vivos: sistemas de classificação e regras de nomenclatura. 

Características principais e taxonômicas dos Reinos: Monera, Protista e Fungi. Reino Plantae: 

sistemática, anatomia, histologia, morfologia, fisiologia, reprodução e evolução. Reino 

Animalia: sistemática, morfologia, reprodução e evolução. Vírus. Genética: natureza do DNA, 

dos genes, dos genomas e dos cromossomos. Herança genética, recombinação, interação 

gênica, mutações. Tecnologia do DNA recombinante. Genética de populações e evolutiva. 

Ecologia: Biosfera, ecossistema, comunidade, população. Fluxo de matéria e energia nos 

ecossistemas, cadeias e teias alimentares. Relações ecológicas. Biomas. O Homem e o 

ambiente: biodiversidade, poluição e degradação ambiental. 

 

PROFESSOR FUNDAMENTAL II – CIÊNCIAS HUMANAS E SUAS TECNOLOGIAS 

Da Ilustração ao nascimento das Ciências Sociais: A constituição da Sociologia como ciência. 

Sociologia Clássica: Pensamento sociológico em E. Durkheim, M. Weber e K. Marx. Direitos, 

cidadania, minorias e movimentos sociais nas teorias sociológicas atuais. Tendências na 

interpretação sociológica da sociedade nos séculos XX e XXI. A questão do trabalho na 

sociedade moderna capitalista e no Brasil: Teorias sociológicas e transformações atuais no 

mundo do trabalho. Poder, política e Estado: Teorias sociológicas clássicas sobre Estado e 

democracia; Classes sociais, estratificação e desigualdade: conceitos e explicação para a 

sociedade brasileira. Cultura e Ideologia: Definições de conceitos; Cultura e indústria cultural 

no Brasil. Teorias sociológicas sobre a educação: clássicas e atuais. Educação, cultura e 

sociedade. 

 

PSICÓLOGO 

A Psicologia e a Saúde: o papel do psicólogo na equipe multidisciplinar; concepções de saúde 

e doença. Psicologia Hospitalar: teoria e prática; intervenções do psicólogo nos programas 

ambulatoriais do Hospital Geral. Saúde Mental: conceito de normal e patológico; contribuições 

da psiquiatria, psicologia e psicanálise. Psicopatologia: produção de sintomas, aspectos 

estruturais e dinâmicos das neuroses e perversões nos clínicos com crianças, adolescentes 

e adultos. Psicodiagnóstico: a função do diagnóstico, instrumentos disponíveis e suas 

aplicabilidades (entrevistas, testes), diagnóstico diferencial. Modalidades de tratamento com 

crianças, adolescentes e adultas: intervenções individuais e grupais; critérios de indicação; 

psicoterapia de grupo, grupos operativos, psicoterapia individual, atendimento à família. 

Abordagem psicanalítica do tratamento individual e grupal. Políticas de Saúde (SUS) e 

propostas para a Saúde Mental. Ética Profissional. 

 

TERAPEUTA OCUPACIONAL 

Fundamentos de Terapia Ocupacional: Conceituação. Histórico e evolução. Objetivos gerais. 

Modelos em Terapia Ocupacional. Terapia Ocupacional nas disfunções físicas: Princípios 

básicos do tratamento: Avaliação; Objetivos; Seleção e análise de atividades; Programa de 

tratamento; Cinesiologia aplicada (grupos de ação muscular, tipos de tratamento muscular, 

tipos de movimento); Reeducação muscular; facilitação neuromuscular, proprioceptiva 
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(princípios, técnicas básicas); Tratamento da coordenação (causas de incoordenação); Tipos 

de preensão; Mobilização das articulações, causas de rigidez articular, finalidades do 

tratamento, lesões articuladas, contraturas e aderências, determinação da mobilidade 

articular); Atividades da vida diária: AVDs (no leito, na cadeira de rodas, transferências, 

higiene, alimentação, vestuário, deambulação e transporte); Atividades de vida prática: AVPs; 

próteses, órteses e adaptações (finalidades e tipos);Terapia Ocupacional aplicada às 

condições neuro musculoesquelético: Terapia Ocupacional Neurológica: Terapia 

Ocupacional Neuropediátrica; Terapia Ocupacional Reumatológica; Terapia Ocupacional 

Traumato-ortopédica; Terapia Ocupacional Geriátrica e Gerontológica. Terapia Ocupacional 

em psiquiatria e Saúde Mental: Principais enfermidades e/ou transtornos: Objetivo de Terapia 

Ocupacional e estratégias de intervenção nas: oligofrenias; psicoses orgânicas; 

esquizofrenias; psicoses afetivas; transtornos de personalidade; neuroses; alcoolismo; abuso 

de fármacos e drogas; distúrbios psicossomáticos; terapia ocupacional e a reabilitação 

psicossocial. 
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ANEXO III 

DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 

Eu,______________________________________________________________________, 

inscrito no CPF sob o nº _________________________-_______, venho requerer a 

ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO do Concurso Público de Provas e Títulos para 

provimento do cargo _______________________________________________da carreira 

de _____________________________________________________________________, 

promovido pela Prefeitura Municipal de Araripina e regido pelo Edital nº 02, de 19 de fevereiro 

de 2024, inscrição nº _________________________, de acordo com o referido Edital, 

conforme abaixo (assinalar a opção abaixo): 

3.10. Para comprovação da condição disposta neste edital, o candidato deverá realizar o 

envio (upload de arquivo) da imagem digitalizada dos documentos comprobatórios 

discriminados a seguir: 

(    ) 1ª POSSIBILIDADE – Decretos Federais nº 6.593/2008 e nº 11.016/2022 (inscrição no 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico) e Lei Estadual Nº 

14.016/2010. 

 

a) comprovante de inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal; 

b) declaração de próprio punho de que é membro de família de baixa renda 

(declaração de hipossuficiência), devidamente assinada, nos termos do Decreto 

nº 11.016/2022; e 

c)    documento oficial de identidade, nos termos deste edital, e CPF. 
  

Informações obrigatórias para os candidatos enquadrados no subitem acima: 

Nº NIS: CPF: 

DATA DE NASCIMENTO: 

 

DATA EXP.: RG: UF: 

NOME DA MÃE: 

Notas! 

É de responsabilidade exclusiva do candidato o correto preenchimento dos formulários e a entrega da 

documentação em conformidade com o Edital.  

Todos os documentos enviados serão analisados posteriormente pela banca examinadora da Organizadora, que 

emitirá relatório com a situação preliminar do candidato. 

________________________/____, ______ de _____________________ de _______   

________________________________________________________________ 

Assinatura do(a) requerente 

 



 

 

 

___________________________________________________________________ 
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ANEXO IV  

CRONOGRAMA PREVISTO 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONCURSO PÚBLICO 
FASE DATA 

Período de Inscrições 19/02/2024 26/03/2024 

Período de impugnação do edital 19/02/2024 20/02/2024 

Período para formalização de isenção da taxa de inscrição 
19/02/2024 20/02/2024 

Publicação do resultado de impugnação do edital 11/03/2024 

Publicação do resultado preliminar dos pedidos de isenção 13/03/2024 

Prazo para interposição de recurso contra o resultado preliminar do 
pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição 

14/03/2024 15/03/2024 

Publicação do resultado definitivo dos pedidos de isenção 20/03/2024 

Último dia para geração e pagamento da taxa de inscrição 27/03/2024 

Último dia para envio de documentação para os candidatos que 
desejam vaga pcd e solicitar atendimento especial 

27/03/2024 

Publicação da relação de inscritos preliminar (Geral+ PCD + Atendimento 
especial) 

30/04/2024 

Prazo para interposição de recurso contra a relação de inscritos 
preliminar (Geral+ PCD + Atendimento especial) 

02/05/2024 03/05/2024 

Publicação da relação de inscritos definitiva (Geral+ PCD + Atendimento 
especial) 

04/06/2024 

Divulgação dos locais de prova 28/06/2024 

Realização das Provas Objetivas + Discursiva (apenas para cargos do 
nível superior) 

07/07/2024 


